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1960;
102 GP — Homologar o con-

to, objeto do P. SSR-887-61, cele-
do em 11 de • julho de 1961, entre
eonsellio Regional do Serviço So-

Rural do Estado do Rio de Ja-
o e a Associação Rural de Ctun-

no Estado do Rio de Janeiro,
•tivando a implantação de um pro-
lia de Desenvolvimento e Orga-

n ção de Comunidade na área de
iencia daquela Associação Rural,
acórdo com a autorização dada
Resolução n. 493-CN, de 7 de

.0 de 1961.
referido convénio, anexo à pre-
t Portaria, dela faz parte Mie-

raio de Convénio. qTe entre si
In o Conselho Regional do Ser-
Social Rural do Estado do Rio
endro e a Associação Rural de
pos, no Estado do Rio de Janei-
.bjetivando a implantação de um
rama de desenvolvimento e °r-
:ação do comunidade na área de
,êncla daquela Associação Rural.
3- onze dias do mês de Julho de

na sede do Conselho- Regional
erriço Rural do Estado do Rio
aneiro, à Avenida Amaral .13c1-
171 — 70 andar Conjunto 701,

Estado do Rio de Janeiro,
:estes, de um lado, o conselho

deste instituto, aprovado pelo Oeere-
to n." 35.430, de 29 de abril de 1954,
resolve:

Ne 24-61 — Tornar sem efeito a Por-
taria a9 19-61 de 5 dg setembro de
1961, publicada no Diário Oficia?, Se-
ção I, Parte II, de 28 de setembro de
1061 que dispensou Sophia Helena Biz-
solto Villar, a partir de 22 de agósto
de 1961, nos termos do Artigo 75, item
I da Lei 1.711, de 28 de eutubro de
1952. do cargo de J3iblio~ria nivel
12, da Tabela de Pessoal deste Insti-
tuto — Mário Vianna Dias, Presiden-
te em exercido.

Tesoureiro, firmam o Presidente con-
vénio de actirdo com as cláusulas e
condições seguintes:

Cláusula Primeira: — Objetiva o
presente convênio a realização de es-
tudos e Pesquisa na área de atuação
da Associação Rural de Campos, ten-
do em vista a implantação futura de
um programa de desenvolvimento e
organização de comunidade.

Parágrafo único: — O local, den-
tro da área de atuação da ARICam-
pae, para se iniciar o programa, de-
verá ser escolhido mediante estudo
técnico e de comum acerd °com a
Associação Rural.
• Cláusula Segunda: — O presente
'convênio terá duração até 31 de de-
zenibro de 1981 e será contado a par-
tir da. data de sua assinatura.

Parágrafo primeiro: — Caso seja
de interesse de ambas as partes, este
convênio poderá ser prorrogado, me-
diante avaliação ,aprovada pelo De?
partainento Técnico-Administrativo
do SSR.

Parágrafo segundos — A inobser-
vencia, por qualquer parte contratan-
(e, das cláusulas deste convênio, im-
plicará na rescisão do mesmo, sendo
devolvido ao CR/RJ o restante da
verba ainda pão aplicada.

Cláusula Terceira:,— Caberá a exe-
cução do premeiam a técnico escolhi-

do de comum acôrdo pelas partes
contratantes, cabendo A. AR/Ciunpos,
oferecer-lhe as condições necessárias
ao trabalho.

Cláusula Quarta: — O CR•RJ se
obriga a:

a) orientar e supervisionar os tra-
balhos desenvolvidos pela (equipe téc-
nica, dentro de uni programa devi-
damente estudado com o DTA, que
fará parte integrante deste processo:

b) adquirir o veiculo necessário ao
trabalho da equipe e fornecer, por
empréstimo, seu equipamento audio-
visual;

e) suprir as ele.spesas decorrentes
da manutenção de veiculo, bem como
aquelas referentes ao pessoal técni-
co;

Cláusula Quinta: — São obrigações
da AR/Campos:

a) fornecer sede e Instalação ne-
cegai:rias ao trabalho da equipe:

b) emprestar tôda colaboração ne-
cessária ao bom andamento do pro-
grama:

c) contratar o pessoal devidamente
habilitado à execucão do Programa
em cursos para tal fim promovidos
pelo sSR.

Cláusula Sexta: — O CR-RJ, para
ocorrer às despesas com o presente
convênio. dispotá da quantia de....
Cr$ 1.000.000,00 Oium milhão de
cruzeiros', para os seguintes fins:

1. Aquisição de tini
jecp

2. Pagamento de auxi-
liares de comunidade

3. Outras despesas com
atividades necessárias
à equipe local 	

4. Material de consumo
5. Combustível e lubri-

ficantes
6. Despesas miúdas de

pronto pagamento 	
7. Seguro do veiculo—

Total	 	
Parágrafo Único: — A despesa re-

ferida nesta cláusula correrá por cOn-
ta da dotação 113.99 — Outros Ser-
viços Contratuais, do Orçamento do
CR 'RJ para o exercido de 1961.

Cláusula Sétima' • — Os recursos
para pagamento do peesoal e despe-
sas com atividades necessárias no tra-
balho da equipe local. de que trata
a cláusula anterior, serão deposita-
dos na Agencia cio Banco do Brasil
S.A.; em Campos, em nome e à dis-
posição da Associação Rural, deven-
do ser movimentada pelo Presidente
da AR e pelo' Técnico escolhido, ele
acôrda, com a cláusula Terceira.

Parágrafo ún:co: — A AR-Campos
obriga-se a prestar contas das lia-
pertencias recebidas, obedecendo alas
preceitos do Código de Contabilidade
Pública e mais exigências da Divisão
Financeira do SSR e da Divisão Téc-
nico-Administrativa do CR/RJ.

cf.:lusa/o Oitavo: — AR/Campom
apresentará ao CR-RJ, de 3 em 3
meses, a prestação de contas referen-
te ao período. Independentemente di
qualquer pedido de informação ou vi.
sita para fins de supervisão ou ave-
liae,e(o. que poderá, em qualquer épo-
ca Jazer o CR;RJ às áreas de Caba.
lho.

Parágrafo primeiro: — Todos 01bens de natureza permanente, como
móveis imoVele semoventes etc. que
venham a ser adquiridos por via de
presente convênio, constituirão patri-
mónio do CR/R.1, revertendo ã sus
propriedade direta, uma vez encerra -
cio o mesmo.
• Parágrafo segundo: — Os relató-
rios referentes ao convênio deverer
ser em número de três (3), cir-
cuns(anciados no; trabalhos realiza-
dos 11 e Município. e conelatos ao Pe-
riodo »tais distinto do trabalho.

Cláusula Nona: — O nome do Ser-
viço. Social Rural — CR-RJ — deverá
constar — obrigatbriainente de tra-
balhos. cartazes, letreirot..papels, Im-
pressos, publicações, flfun alas e bem
assim iodo e quniquer trabalho de
divulgação seguido cio nome da AR-
Campos.

E para firmeza e validade do que
ficou convencionado, lavrou-se éste
têmino, que lido e achado conforme
pelas penes e testemunhas, vai por
todos assinado. — (as) Francelino
Bustos • França — Alberto Rarache —
Lettícid Vtanna da Cruz — José Ave-
lino da Pateie) — (ilegível).

PORTARIA DE '10 DE AGOSTO
DE 1961

O Presidente do Conselho N.:teimai
do Serviço Social Reral, resolve:

aictirdo com a Czliberlçào toma-
da pelo Conselho Nacional, na 4133
sessão realizada em 19 de outubro de
1930: .

Ne 103-01 — leotnolegar o convénie
Caída do Penei, 1 e02-63, celebra&
era 6 de jenha de 1951. entre o Con-
selho Regional de Serviço Sacinl Ru-
ral da Estado de São Paulo e a As-
sociação Rural de Vale do Rio Pardo-
Cerqueira Cesar. seibre Implantação e
execução de uni prty.rama de desen-
volvimento de comunidade na área
de atuação daeaela Associação Rural
de areado com a autorização dada
pela llei011IZAO	 191-eeN de 21 de
melo de 1851.
o refeeldo convenlo, anexo à pre-

sente Portaria, dela faz parte inte-
grante. — Osicalcto de Souza Martins,
Preslciente do Conselho Nacional do
Servico Social Ratral.

.',ONSELHO NACIONAL'
DE PESQUISAS	 -

nstituto Brasileiro de Biblio-
grafia e Documentação

)11,TARTA DE 4 DE OUTUBRO DE
1941

el Presidente do Instituto Brasileiro
Bibliografia e Documentação, usan-
da atribuição que lhe confere o

In IV, do artigo 79 do Regimento

SERviçO SOCIAL RURAL
ORTARIA DE 7 DE AGOSTO

DE 1961

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Regional do Serviço Social Rural do
Estado do Rio de Janeiro, designado
simplesmente CR/RJ, representado
pelos Sr. Francelino Bastos França
e Alberto RaVaelle. -respectivamente
Presidente e Diretor da Divisão Téc-

Presidente do Conselho Nacional nice-Administrativa, • e de outro lado,
Serviço Social Rural, resolve:	 a Associação Rural de Campos, de-

signada simplesmente
ra

	 AR Campos.Campos,
'acórdo com a deliberação tom representada pelo Sr. Lenidoa- nada Cruz e José Avelino da Pai-pela Conselho Nacional, na 413e

do, realizada em 10 de outubro giti
o
C ésleres' pVretivparmetunt.seçág outorga

da
 e

Cr$.
554.803,00
256.009,00

95.200,00
10.000,00
50.000,00
14 000,00
20.000,00

1.000.000,00
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EXPEDIENTE •
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETO R.-4315RAt.

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

ASSINATURAS

'BEÇA° 1 PARTE II

r- As ReparliçÕes Públicas
deverão remeter o expediente
'destinado à publicação nos
jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
9ttando deverão fazê-lo até às
11,36 horas.

-- As reclamações perlinen-
ieS à matéria retribuida, nos
e,asos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-rtcrito, à Seçãn de Redação, das
:9 às 17,30 horas, no máximo
itté 72 horas após g salda dos
'órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
'Tessalvadas, por quem de dl-
'relia, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
oa, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
'aviso prévio.

REPUTIÇÕES PABT1MARES•

Capital e Interior:
•. . Cr$ 50,00

Cr$ 96,00
Exterior:

Ano, . . ..... Cr$ 136,00

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali.
dade de suas assinaturas, na
parte superirr do endereço vão
impressos o- número do talão

FUNCIONÃIII03
Capital e Interior;

Semestre • • . 	  Cr$ 39,99
Ano 	  C.r$ 76,00

Exterior:
Ano 	  Cii 108,00

de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan.

tes providenciar a respectity
renovação com antecedêncio
mínima, de trinta '(30) dias.

— As Repartições Pública:1
cingir-se-ão às assinalwyti
anuais renovadas até 28 dr!
fevereiro de cada ano e ei.d

iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re.
tnessa de valores acompanha.
dos de esclarecimentos quente
à sua aplicação, sOlicitrtmai
dêem preferência à remesso
por meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de linpr-ensa' Nacional.

— Os suplementos às edi,
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ala da assi,
natura.

— O custo de cada exemplai'
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50. se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por atm
decorrido.

Semestre -
Ano 	 •

COnvénio que fazem o Conselho Re-
gional ao Serviço Social Rural ao

Estado de São Paulo e a Associa-

00 Rural do Vale do Rio Pardo —
Cerqueiru Cesar.	 •

Aos seis dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta e
um, nesta cidade de São Paulo. na
sede do Conselho Regional do
Serviço Social Rural do Estado de
São Paulo, sita à Avenida Angélica
ne 752, presentes, de um lado, o alu-
dido Conselho, adiante designado sim-
plesmente CR/SP, representado pelo
seu Presidente. Sr. 'Gabriel Perez Fi-
gueiredo, e pelo Sr. Roseny Ribas da
,Custa, respondendo 'pelo expediente
ria Divisão Técnico-Adminisratrva, e,
de outro lado, a Associação Rural do
Vale do Rio Pardo — Cerqueira cesar,
com sede à Rua Saldanha Marinho,
n° 295, na cidade de Cerqueira. Cesar,
adiante designada simplesmente AR,
sociedade civil i egistrada sob núme-
ro 51 — Liv. An°1, fLe..77-78 no Car-
-tõrio de Registro de Imóveis e Ane-
xo. 'da (jomarca, de 'evare representa-
da, na forma estatutária, pelo seu
Presidente. Sr. José Pelleissone e pelo
Diretor Tesoureiro. Sr. lealmiIton
lelartinez, ficou estabelecido o Con-
vênio, que obedecerá às cláusulas e
condições seguintes: Cláusula Primei-
ra: O presente Convênio objetiva a
implarUação e execução de une pro-
grama de desenvolvimento de COITIu-

nidade na área de atuação • Aseo-
ciação Rural do Vale do Rio Pardo —
Cerquera Cesar, bem assim o preearo
de pessoal técnico necessário. ce pro-
grama dêste Convênio se estende em
pro.eseguimento aos trabalhos previs-
tos no Convênio assinado entre as
partes em 18 de novembro de 1960,
sem solução de continuidade, tendo em
vista o que então, ficou estabelecido
no Parágrafo Primeiro da Cláusula
'Segunda do aludido contrato. — Cláu-
sula Segunda: O presente Convênio
terá duração até 31 ele dezembro do
corrente ano de 1961, podendo ser
'prorrogado. — Parágrafo único. —
Será rescindido este Convênio sempre

'que qualquer das partes deixar de
:cumprir as obrignções . Resumidas, —
'Cláusula Terceira: O CR/SP será o
'coordenador do Convênio. cabendo à
eAssociação Rural, por intermédio de
equipe treinada, promover a implan-

tação e execução do programa na res-
pectiva área de atuação. — Parágrafo
unico: A supervisão e orientação dos
técnicos	 treinados, indicado pelo
CR/SP. — Cláusula Quarta: O pre-
pravo cio pessoal técnico de que tra-
ta a cláusula Primeira será feito na
Curso de Treinamento a realizar-se
de acdrdo com instruções ,do CR./SP,
em regime intensivo, pelo prazo mí-
nimo de dois t2) meses, com a parti-
cipação de técnicos do primeiro e do
Departamento Técnico Administrati-
vo ‘DTA) do Conselho Nacional, sen-
do o ensino complementado com um
estágio prático. — Parágrafo Primei-
ro: o Curso de Treinamento obedece-
rá ao plano e programa traçados pelo
CR/SP, aprovado pelo DTA, e deverá
incluir, necessáriamente: Noções cie
Pesqui.,:as, Desenvolvimento dá Comu-
nidades. Técnicas de Trabalho do
Grupo. Relações Humanas, Filosofia
e Estrutura de Ação do SSR, Admi-
nistração e suas técnicas, Economia
Rural e Cooperativismo, Associativis-
mo. Eetenseo, Rural, Higiene e 'Edu-
cação de Adultee, Auxílios Audio-Vi-
sua. — Parágrafo Segundo: O sele-
mentos a serem treinados ,cujo nú-
mero e categoria será determinado
pelo CR/SP. formarão a equipe mu-
nicipal. restrita sua escolha entre: As-
sistentes Sociais ou Educadoras Do-
mésticas, Normalistae e Técnicos Agri-
e,.-'as. — Parágr:fo Terceiro: Os can-
didatos ao curso de treinamento serão
recrlutados pela Associação Rural, me-
diante critério a ser fixado pelo
CR , SP, que procederá a uma seleção
final para fins de matricula. — Pa-
rágrafo Quarto: Tôdae as despesas
ceen a realização do Curso de Trei-
namenio são custeadas polo CR/SP.
— Cláusula Quinta: Caberá à AR.
pagamento d emelt) crisol ao seus
elementos matriculados no Curso, du-
rante a sua duração, despesa. que cor-
rerá por conta da verba que trata a
cláusula seguinte: Parágrafo único:
Por ocaeião da matricule, os elementos
seletionados assumirão o compromis-
so de prestar serviços ao Convênio ou
ao CR/SP, para ocorrer às despesas
co a execução deste Convênio, na
parte relativa à implantação e exe-
cução do programa ele desenvolvimen-
to de comunidade. contribuirá com
a importância de Cr$ 1.000.000,00 (um

milhão de cruzeiros) da dotação
1.1.3.39 — Outros 'Serviços — do O-I-
çamento do CR/SP, no corrente exer-
cício. Entre as despesas custeadas
pelos recursos aqui previstos, desta-
cam-se a) — pagamento do
da equipe; ia) — custeio as  tivi

pessoal

eles necessárias ao trabalho doa  t -
de-

nicos e desenvolvimento do progra-
ma: c) custeio, seguro e conser-
vação dos veículos e materiais. — Pa-
rágrafo único; Os recursos de que
trata esta Cláusula serão depositadas
na Caixa Econômica Federal do mu-
nicípio, em nome e à, disposição da
AR, devendo ser movimentados por
esta através do seu Presidente e do
Tesoureiro, na forma dos respecti-
vos Estatutos. — Cláusula Sétima:
Tão logo a equipe termine o Curso de
Treinamento, deverá preparar e apre-
sentar ao CR/SP, um Programa de
Trabalho a ser levado a efeito na área
de atuação da AR. Esse Programa,
que compreenderá detalhado plano de
despesas, será lei:isto em execução lema
vez aprovado pelo CR/SP, que pode-
rá introduzir as alterações que julgar
convenientes. — Cláusula Oitava: A
AR obriga-se especialmente; e) Ior-
necer sede e respectiva instalação
exigidas peles serviços do Programa
de Trabalho; be custear as despesas
com material de escritório e outras
que se façam neces.sárias e não se in-
cluam naquelas previstas nas Cláu-
sulas Quinta e Sexta; c) apresentar
ao CR/SP, de dois em dois meses, re-
latório Crieunstanciaclo dos trabalhos
realizados e a respectiva prestação de
contas, independente de direito, que se
reserva o CR.Sp ele obter prontamen-
te quaisquer informações e fiscalizar
a todo tempo os serviços e desr,e--3;
d) a prestação de contas obedecera
aos preceitos do Código de Contabi-
lidade Pública e mais ealgenclas da
Divisão Financeira do SSR e da Di-
são Técnico Administrativa do CR/SP.
— Cláusula Nona: O CR/SP se re-
serva o direito de .utilizar qualquer
área do programa para treinamento
do seu pessoal. — Cláusula Décinza:
Todos os bens de natureza permanen-
te, j á adquiridas ou que eventual-
mente venham a sê-lo com recursos
dèste e do convênio anterior, passa-
rão imediatamente a constituir pa-
trimónio do Serviço Social Rural

CR/SP, revertendo à sua posse dile
ta urna vez escoado o prazo contra
tual. — Musula Décima Primeiro
O nome do Serviço Social Rural -
Conselho Regional de São Paulo -
deverá constar obrigatóriamente e

letreiros, papéis, impresso
publicações,
todo e qualquer trabalho de divulga
p 	 ca es, flâmulas e, bem assin
ÇãO do	 em execução

tauboUiletaSçgõr,rograma

do do nome da Associação Rural T(
servando-se o CR/SP o direito ele (e
tabelecer para êsse fine, os padrõ.
que julgar convenientes. E por te
sim estarem de acórdo, eu Olavo
de Lima Rocha, Secretário do cot
lho, lavrei o presente termo, que li:
e achado conforme pelas partes, e
presença das testemunhas deste
vai por todos assinado. Isento de sé
de acõedo com o Artigo 12 da L
2.613. de ga de setembro de 1955.
São Paulo, G de 'junho de 1951.
(as.) Gabriel Perez Fiaueireclo. (ar
elegtvei. (as.) José Pelleissone.
p. p. de Halmillon Martine,
Jose Pelleissone.• — Testemunhe
Lourenço Grafia Jr. — tas.) Ilegir

PORTARIA DE 29 DE AGÓSTO
DE 1961

O Presidente do Conselho Nacior
do Serviço Social Rural resolve:

De acôrdo com a deliberação tome'
da pelo Conselho Nacional, na 41
sessão, realizada em 19 de metail
de 1980:

Ne 117-Gle — Homologar o convên
objeto do P1SSR-4.887-60, celebre
em 23 de ageisto de 1961, entre o Cc
selho Nacional do Serviço Social R
ral e a Missão Dominicana do AI
guaia, objetivando instalação de .cm
sora rural, ele acôrcio com a autori:
ção dada pela Resolução sie 547-C
de 2-8-61.

O reler-ido convênio, anexo à p;
sente Portaria, dela faz parte ire;
grante.	 Omitido de Souza Alartl'
Presidente do Conselho Nacional
Serviço Social Rural,
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.-ino de Convénio que entre si fazem
Conselho Nacional do Serviço So-

ial . Rural e a Missáo Dominicana do
iraPuctia, objetivando instalação de
.missora rural.
os vinte e três dias do mês de

isto, do ano de 1961, na cidade cio
de Janeiro, Estado da Guanabara,

'utt Santa Amaro, 28, presentes, de
lado o Conselho Nacional do Ser-

o Social Ruma adiante designado
iplesmente CN/SSR, representado
o Sr. Presidente OsWaldo de Souza
rtins, e de outro a Missão Domini-
ia do Araguaia, representada pelo
e Tomás Balduína O. la s, adiante
:ignada apenas 'Missão, ficou esta-
ecielo este contrato que obedecerá
cláusulas e condições seguintes: —
usula Primeira: — Objetiva u Pre-
de convênio promover a educação
base para o Vale do Araguaia atra-

do sistema de Radiodifusão na
a de atua.çâo da Missão. — Cláu-
a Segunda: — A duração do con-
do será até 31 de dezembro do car-
de exercido, podendo ser renal/afia
diante assentimento das partes eté
dias antes do seu término. — Pa-
:rafo Onico: este convénio será
cindido pela não observância a
slquer de suas cláusulas. — Chlu-
a Terceira: — Caberá à Missão
enover a Instalação da emiseora,
a como executar os programas pre-
!Mares à implantação da rádio e
;envolver os trabalhos educativos na
a de sua atuação. a_ Parágrafo
ico: — O planejamento das atiti-
les de que trata esta clatiSala (leve

submetido aos órgãos técnicos . do
-/SSR. — Cláusula Quarta: —
Issrt compromete-se a dar assis-
. cia, técnica e atipervisioner as ati-
ades de que trata a Clausula Ter-
es, quando julgar necessário. a_
ausula Quinta: --- Para efeito do

-dispile a Cláusula Terceira o
/SSR. 'colocará à disposição da Mis-
. á importanda de Crç 1.700.000,00
im milhão, setecentos mil cruzeiros)
sa de unia só' vez, dentro de 10
,z) dias a partir da data da assina-
a. Paragrafo Único: — A (les-
a referida nesta Cláusula* correrá
:ente, da dotação 113.99 — Outros
'viços Contratuais — do Orçamento
CN/SSR. — Cláusula Sexta: —

ido do 'interesse . da Missão á Mu-
lto do homem rural será butergatla
SSR prioridade para Walter novo
_vênio Se assim interessar aos seus
gramas de trabalho. — Ciáusula
ima: — A Missão ác compromete a
esentar uma completa comprovação
aplicação de recursos de que trata

-sláusula Quinta ao fim do' exercido
anceiro correspondente, obedecendo
exigências do Regulamento de Conar
ilidade Pública da 'União e mais as
eênclas da Divisão Financeira de

— Cláusula Oitava: — O
t se reserva 'o direito de utilizar
lquer área do programa, 'para irei-
edito de 'pessoal da Autarquia,
decido o • regime de trehallio
saca — O Presente convénio foi
orizado pela Resolução CN-547, de
e agósto de a961, tia Conselho Na-
u! do Serviço Social Rural e, para'
*em o validade do que ficou cole-
cionado, lavrou-se este Wien°. que
pelas , nades e testemunhas e

ado Conforme, é per todos assina-
- Em tem pó: O presente convén-
val também assinado pelo Doutor
o Sanes ' Machado. Geral do De-
lamento Técnico Administrativo c10
viço Social Rural.

do em 6 de iteiho de 1961, entre o
Conselho Regional do Serviço Social
Rural do Estado de São Paulo e a As-
sociação Rural de São Carlos, objeti-
vando a implantação e' execução de um
,programa de desenvolvimento de co-
munidade na área de atuação daquela
Associação Rural, de acórdo com a au-
torização dada pela Resolução núme-
ro 490-CN, de 31-5-60. .

O referido convênio, anexo à presen-
te Portaria, dela faz parte integran-
te. — Oswaldo de Souza Martins —
Presidente do Conselho Nacional do
Serviço Social Rural.

Convênio que fazem o Conselho Regio-
nal do Serviço Social Rural do Es-
tado de São Paulo e a Associação
Rural de $clo Carlos.

Aos seis dias do -Mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta e
um, nesta cidade de São Paulo, na
sede do Conselho Regipnal do Serviço
Social' Rural do EatadO de São Paulo,
sita à Avenida Angélica ne 752, pre-
sentes, de um lado, eo aludido Conse-
lho, adiante designado simplesmente
CR/SP, representado pelo seu Pres:-
dente, Senhor Gabriel Feres Figueire-
do, 'e pelo Senhor Roseny Reses ria
Costa, respondendo pelo expediente tia
Divisão Técnico Administrativa, e,
de outro ladp, a AsSociltção Rural de
São Carlos, cone sede à Rua São Se-
bastião, ne 1.964, na Cidade de São
Carlos, adisuite designada simples-
'pente AR. sociedade civil registrada
sob o ngmero 72, Livro 1, fõlhas 47, no
Cartório de Registro de Imóveis e Ane-
xos de São Carlos, representada, na
forma estatutária, pelo seu Presiden-
te, Senhor José Dyanisio Picchl e peie
Diretor Tesoureiro, Senhor Joaquim de.
Rocha Medeiros, ficou estabelecido o
Convênio, que obedecerá às 'cláusulas
e condições seguintes:

Cláusula Primeira	 O presente
Convênio objetiva a implantação e

execução de um programa de desen-
volvimento de comunidade na área de
atuação da Associação Rural de São
Carlos. O programa (lege Convênio
se entende em prosseguimento aos tra-
balhos: previstos no Convénio assinado
entre as partes em set• ...de julho de
1960, Sem solueão de corstinuidade,
tendo cai viste o que ficou estabeleci-
do no Parágrafo Primeiro da Cláusula
Segunda do elidido contrato.

Cláusula Segunda — O presente
convénio terá duração ate 31 de de-
zembro do corrente ano de 1961, po-
dendo ser prorrogado.

Parágrafo único. Será rescindido
êste Convênio sempre que qualquer das
partes deixar de cumprir as obrigações
assumidas.	 .)

CláuSula Terceira. o' Cli/SP, será o
coOrdenador do convênio. cabendo a
Associação Rural; por intermédio da
equipe treinada, promover a implan-
tação e 'execuçâo do programa na res-
pectiva área de atuação.:
- Parágrafo Primeiro. A supervisão e
orientação dos trabalhos da equipe e a
responsabilidade na execução doe ser-
viços -.ficarão a cargo de um dos téc-
nicos já treinados, indicado pelo CRI
SP.

Parágrafo Segundo. A e quipe t reina-
da para atuar na área municipal, de-
verá apresentar, dentro de 30 (trinta)
dias, o programa de ''.'abalho. a ser
executado, acompanhado de minuclesa
demonstração das despesas previsue.
O programa terá sua execução inicia-
da tão logo seja aprovado pelo CR/SP,
que poderá introduzir-lhe es modifica-
:ções aconselháveis.

Cláusula Queria — O CR/SP, para
ocorrer as despesas coei a execução
dêste convênio, contribuirá com a im-
portância de Cr$ 1.009.600,00 (um mi-
lhão de cruzeiros) nas dotaçào 1.1.3.99

Outros Serviços — do Orçamento
do crt/SP no cOrrente exercício. En-
tre as despesas cus teadas pelos reeto-

. 

aos aqui previstos, destacam-se: 3)
pagamento do pessoal da equipe; b) —
custeio 'das atividades necessárias ao'
trabalho dos técnicos e desenvolvinien-'
to do programa; c) — custeio, seguro
e conservação dos veículos e materiais.,

Parágrafo único. Os recursos de que
trata esta Cláusula serão depositados
na Agência do Banco do Brasil oe
Caixa Económica Federal do munia-
pio, em nome e disposição da AR, de-
vendo ser movimentados por esta atra-
vés de seu Presidente e do Tesoureiro
na forma dos respectivos Estatutos.

Cláusula Quinta
especialmente:

a) fornecer sede
gicias pelos serviços
Trabalho;

b) custear as despesas com material
de escritório e outras que se façam'
necessárias e não se incluam naquelas
previstas na Cláusula Quarta; 	 •

ct apresentar ao Cia /SP., de dois
em dois meses, relatório circunstancia-
do dos trabalhos realizados e a res-
pectiva prestação de contas, indepen-'
dente do direito que se reserva ó CR '
SP. de obter, prontamente, quaisquer
informaçpcs é fiscalizar a todo icem.>
os serviços e despesas.

— A AR, obriga-se

e instalaeões exi-
cio programa de

•
Parágietfo único. A pregação cie;

contas obedecerá aes preceitos do Có-
digo de Contabilidade Pública e triaisi
exigências da Divisão Pinanceira-
SSR. e da Divisão Técnico-Acene:sai-
trativa do CR/SP.

Cláusula Sexta — ClaiSP. se re-
serva o direito de utilizar qualquer
arca do programa para treinamento ao
sei pes.soal. •

Cláusula Sétima — Todos as bens de
natureza rmanente já adquiridos eu
que venham a sê-lo com recursos des-
te e do Convênio anterior paSSarão
imediatamente a constituir patrinieria
do Serviço Social Rural — CReSP.,
revertendo à sua posse direta, uma
vez escoado o prazo contratual.

Cláusula Oitava — O 'nome do Ser-
viço Social Rural — Conselho Regio-
nal de são Paulo — deverá chagar
obrigattriamente de tabuletas, letrei-
ros, papéis, impressos, publicações, fia-
Mulas e, bem' assim, todo • e qualquer
anúncio ou trabalho de divulgação 'do
Progrema em execução, seguido do no-
me da Associação Rural, reservando-se
o CR/SP, o direito de estabelecer; pa-
ra esse fim, os padeiies que julgar eme-
yen:elites.

E par assim estarem de aceirdo, ca
Olavo A. de Unia Rocha, Secretário
do Conselho, lavrei o presente tento,
que lido e achado confaeme pelaa par-
tes, em presença das testemunhas dês-
te ato, vai por todos aSsinado. Isenta'
de erêla de ceirdo com o Artigo 12, da
Lei ne 2.613; de 23 de Setembro de
1955.

São Paulo, 6 de junho de :961. —
Gabriel Perez Figueiredo. — (sasl

— kas) . Ilegível — J. R. Medei-
ros -- Testefnunhas:	 Leiirbtvo „-
Cianato Jr. — ( as )

• PORTARIA DE 1 e DE
pETEMBRO DE 1961

O Presidente do Conselho Nacio-
nal' do Serviço Social Rural resolve

De aciirdo com a deliberação to-
mada pelo Conselho Nacional, na

- 413. sessão, realizada em 19 de ou-
tubro da 1960:

Ne 12C-GP — Homologar o conve-
nço, objeto dá PSSR-833-61, Celebra-

$ de em 18 de julho de 1961, entre o
Conselho Regional ,do Serviço Social
Rural do Est. do Rio de Janeire e
a Associação Rural de Angra dos
Reis, na Estado do fio de Janeira,
objetivando a implantação de um
programa de Desenvolvimento e Or-
ganização de Comunidade, na área de
influi-meia daquela Associação Rural,

..	
. . elr~a~..........W......~..t4"..i .eleNacôrdo coam a autorização dada

RTARIA DE 17 DE szrEMBRO
DE 1961

a Presidente do Conselho Nacional
Serviço Social Rural reSelve;
)0 actirclo com a deliberação toma-
ndo Conselho Nacional, na 413a
são, realizada em 19 de outubro de
0:

118-GP — Homologar o convênio,
eto do P. SSR. 4.254-59, eelebrq-
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O referido convênio anexo à pre-
sente Per roria, dela faz parte inte-
grante. -- Oswatdo cie Soina Mar-
tins, Presidente do Conselho Nacio-
nal do Serviço Social Rural.
Térnio de Corvênie que entre si fa-

zem o Ce7iselTio -Regional do- Ser-
viço Soel(d Rural do Estado do
Rio de Janeiro c a Associação R,71-
t. a! de Angra dos Reis, no Estado
do Rio de Janeiro, objetivando a
implantação dv um programa de
Desenvolvimento e Organização de
Comunidade -na área de influência

• daquela Associação Rural.

Aos dezoito dias do mês de julho
de mil novecentos e sessenta e um,
na sede do Conselho Regional do
Serviço Social Rural, à Avenida

• Amaral Peixoto n9 171 — g " andar,
conjunto 701, Niterói, Estado cio Rit)
de Janeiro. os Srs. Francelino Bastos
França e Alberto Raváche, respecti-
vamente, Presidente e Diretor da
DiTA do Conselho Regional do Es-
tade do Rio de Janeiro, a seguir de-
nominado simplesmente claelaJ e ar:
Srs. Francisco Pereira Rocha e Jose
Belmiro da Paixão respe.ctivamente
Presidente e Tesoureiro, representara.
do a Associação Rural de Angra dos
Reis, no Estado do Rio de Janeiro,
firmam o presente Convênio que se
regera pelas cláusulas e condições se-
guintes: Cláusula Primeira: Objetiva
o presente Convênio a implantação
de programa de Desenvolvimento e
Organização de Comunidade na área
de atuação de Associação Rural de
Angra dos Reis. — Parágrafo único:
O local, dentro da área de atuação
da Associação Rural, para se iniciar
o programa, deverá ser escolhido,
mediante estudo técnico e de comum
acôrdo com a Associação Rural. —
Cláusula Segunda: o presente - Con-
vênio terá duração até 31 de dezem-
bro de 1961. Parágrafo Primeiro: O
presente convênio será prorogado au-
tomáticarneete se não houver denún-
cia até o seu término, podendo ser al-
terado em qualquer de suas cláusulas,
se pelas partes assim fôr julgado con-
veniente. — Parágrafo Segundo; Sua
rescisão dar-se-á pela não observância
quer de suas cláusulas. — Cláluula
Terceira: sra CR/RJ será do coordena-
dor do presente Convênio cabendo à
Associação Rural, por intermédio da
equipe devidamente treinada pelo
clt/RJ, promover -a implartação tio
programa. — Parágrafo primeiro:
Inicialmente, a equipe técnica local,

• se constituirá de dois Auxiliares 1,0
Comunidade, treinados pelo CR/RJ —
Parágrafo Segundo; O -programa se-
rá executado pela Associação Rural,
sob a orientação de um • Supervisor,
Regional, do CR/RJ. — Cláuarki
Quartas O CR/RJ se obriga a; a)
orientar e Supervisionar os trabalhos
desenvolvidos pela equipe técnica,
dentro de um programa devidamente
estudado com o DTA e que fará par-
te integrante deste Convênic; b) ce-
der por emwestimos veículos e equi-
pamentc.s áudio-visula necessários aos
trabalhos da equipe; e) suprir as des-
pesa • decorrentes a manutenção de
veialos, bem como aquelas leferen-
tes a pessoal técnico. •— Cláusula
Quinta; Caberá a Associação Rural:
a ) fornecer sede e instalação para e
programa; b, emprestr tôda a cola-
boração neeessári aao betu andamento
do programa; c) contratar pessoal
previsto c necessário a execução do
programa. — Cláusula Sexta: O
CR/RJ para ocorer as despesas com
o presente Convênio, disporá da sim-
portância de Cr$ 591.400.00 (quinhen-
tos e noventa e um mil e quatrocen-
tos cruzeircs), para os seguintes fins: .
pagamento do pessoal da equi local e
outras despesas com atividades neces-;
serias ao trabalho dos técnicos e UH
guro dos bens adquiridos.' — Para -
grafo Primeiro; A despesas referiria
nesta cláusula correra a conta da do-
tação 113.99 — (outros serviços con-!
tratatials) cio Orçamento de CR/RJ.!
— cláusula Sétimas Os recursos para
o pagamento do pessoal e despesas;

UNIVERSIDADE DO BRASIL

PORTARIAS DE 29 DE ABRIL
DE 1981

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua competên-
cia "ex vi." do art. 22, alínea 1, do
Estatuto da Univeisiclade do Brasil

aprovado pelo decreto ne 21.231, de
18 de junho de 1946, combinad com
o art. 4.9 do decreto n.° 49.583, de
22 de dezembro de 1930, publicado no
D. O. de 27 do mesmo mês, resolve

Na 1.228 -- Expedir a presente
Portaria a Francisco Guilherme, As-
censorista, matricula n9 ,071.416, ad-
mitido à conta de dotação global, para
ocupar, em caráter interino, a partir
de 1-1-61, nos termos do decreto nú-
mero 48.921, de 8-9-60, o cargo de As-
censorista, classe "A" da Parte per-
manente, do Quadro Extraordinárie
de Pessoal Ga mesma Universidade,
aeoeivado pelo decreto ne 49.583, aci-
ma referido.

.g •9 1.231 — Expedir a presente
Portaria a Sergio Carvalho Gomes dos
cSuaintos, Monitor, contratado, metia-a 

n, 2.071.419, que passa a ocupar,
a partir de 1-1-1961, o cargo de li-
vre nomeação e cleinissão, de Monitor,
classe "B", do Quadro Extraordiná-
rie de Pessoal da mesma Universida-
de, aprovado pelo Decreto n." 49.583
acima referido, (E.N.E. — Cadeira
de Desenho- à mão livre),

N. 1.233 — Expedir a presente
Portaria a Arnaldo de Moraes Filho,
Instrutor, contratado, matricula .nú-
mero 1.98'7.176, que passa a ocupar,

prxtir de 1-1-1961, o cargo ddiPlivre
nomeação e demissão, de Instrutor,
classe /, do Quadro Extraordinário
de Pessoal da mesma Universidade,
aprovado pelo Decreto n.° 49.583 aci-
ma referido, (F. N. Medicina — Ca-
deira de Anatomia e Fieiologiá Pa-
tológicas(

PORTARIA DE 25 DE MAIO
DE 1961

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência "ex vi" cio art. 22, alínea 1,' do
do Estatuto da Universidade do Brasil,
aprovado pelo Decreto n.9 21.321, de
18 de junho de 1946, combinado com
o art. 4." do Decreto n." 49.583, de
22 de dezembro de 1980, publi- do no
D, O. de 27 do mesmo mês e tendo
em vista a autorizacão do Senhor Pra-

PORTARIAS DE 25 DE JULHO
DE 1961

O Reitor da Universidade do Bri
usando de atribuição de sua com
tência "ex vi" do art. 22, alínea 1.
Estatuto da Universidade do Br
aprovado pelo Decreto n." 21.321,
1e de junho de 1946, combinado (
o art. 4.9 do.,Decreto .n.° 49.583,
22 de dezembro de 1960 e, tendo
vista a autorização do Esmo, seu
Presidente da República contida
E. M. n.9 433. de 4 de maio de 1
publicada no D. O. de 8 subseqUe
resolve

Atendendo ao que consta do pr
so n." 10.551-61	 U. B.,

N9 1.526 —Nomear Namyr E
bar, para exercer o cargo de livie
meação e demissão de Regente
Disciplina Autônoma, _Classe E.
P. p,' do Quadro Extraordinário d(
Universidade, aprovado pe i o Dec
na 49.5E3-60. acima referido (Fe
Fil. — C. Aplicação — Discinina
Desenho).

Atendendo ao que consta do Pai(
so n.° 10.212-61-U, B

N" 1 528 — Nomear Antônio I.
Videira, para exercer o cargo de 1
nomeação e demissão, de Instn
Classe "I" Ja P. P. do Quadro
traordinário de Pessoal desta Uni.
sidade, aprovado pelo Decreto nú
ro 49.583-60, acima referido (F. N
— Cadeira de Física Geral e E,
lamentai).

Atendendo ao que cota do Pi'(
so n.a 10.549-61 — U. B.,	 •

N9 1.529 — Nomear Rubem Do:.
gues da Silva, para exercer o e'
de livre nomeação e demissão, de
gente de Disciplina Autônoma, (
se K dá P. P. do Quadro Extra;
nário de Pessoal desta Univers',
aprovado pelo Decreto n9 48.56
acima referido (F. N. Fil. — C. .
cação — Disciplina de Fasiee),

Atendendo ao que consta do Pr
so n9 19.557-61 — U. B.

N9 1.530 — Nomear Therez
Pinto, para exercer a) cargo de
nomeação e demissão, de Reeeni
Disciplina Autônoma, Classe I-
P. P. do Quadro Extraordinári
Pessoal desta Universidade apn
pelo Decreto n9 49.583-60, aejna
ferido (F. N. Fil. — C. de AI
ção Disciplina de Português e
panhol) .

PORTARIAS DE 30 DE JANF
DE 1961

O Reitor da Universidade do
sil, usando da atribuição de sua
petência "ex vi" do art. 22, ali
do Estatuto da Universidade cla
sia aprovado pelo Decreto 119
de 18 de junho de 1946, comi
com o art. 49 do Decreto a-
de 22-12-1960, publicado no D.
27 do mesmo irias, resolve:

Na 208 — Expedir a presentt
taria a Mauricio da Gama H.
Auxiliar de Portaria maneei]:
mero 2.062.430, admitido à com
dotação -.global, para ocupar, e
ráter interino. a partir de 1-.1-''
termos cio Decreto n9 48:9t
8-9-60, o cargo de Servente cie.
da Parte Permanente do Quede
traordináreo de Pessoal da
Universidade, aprovado pelo i
n9 49.583, acima referido.

N9 209 — Expedir a present
teria a Irany Voz de Oliveira,
liar de Ghefe de Setor A, mi
n9 2.062.347, admitido à conta
tação global, para ocupar, co
ter interino, a partir de 1-1-
termos do Decreto n" 48.
8-9-60, o cargo de Servente. cl'
da Parte Permanente, do Quac

, traorcimario de Pessoal

.

 da
Unvni4v0m5sRidiadrier,imaapii- .ovado pelo

pela Re.Oiuç5 n 461-CN, de 5 de • com atividades necessárias ao traba- ¡pe r- - eiente como móveis, imóveis, se-
abril de 1921. lho da equipe local de qu etrata a 1: .ventes ête, que venham a ser ad-

clausula ante) ior, serão depositados
na Agência local da Banco do Brasil
S. A. em nome e a disposição da As-
sociação Rural ,tão logo -.eia o pre-
sente Convênio homologado peei Cnn-
selho Nacional do Serviço Social Ru-
ral. — Clrlit-ula Oitavas A Associa-
çãe Rural apresentará ao CR/RJ, de
quatro em quatro meses, relatório cir-
cunstanciado, dos trabalhos realiza-
dos - e, cada três meses, a respectiva
prestação de contas, independente de
qualquer peddo de :nformação ou vi-
sita para fins de supervisão ou ava-
liação, que poderá em qualquer épo-
ca fazer o CR/RJ às áreas de tra-
balho. — Parágrafo únice; A Asso-
ciação Rural obriga-se a prestar con-
tas das importâncias recebidas ,obe-
decendo aos preceitos do Código de
Contabilida .de Pública e mais exigên-
cias da Divisão Financeira do SSR e
da Divisão Técnico-Administrativa do
CR/RJ. — Cláusula Nona: O CR/RJ
se reserva dierito de utilizar qual-
quer área do programa para o trei-
namento do seu pessoal. — Cláusula
Décima: Todos es bens de natureza

vindos por via do presente Convé-
nio, constituirão patrimônio cio
CR/RJ, revertendo a rua propriedade
direta, uma vez encenado o mesmo.
— Cláusula Decima Primeira: O nome
cio Serviço Social Rural CR/RJ de,
verá constar obrigatõriamente de ta-
buletas, letreiros, papéis, impresssos.
oublicações • ,f1 mulas e, bem assim,
iodo e qualquer trabalho de divulga-
ção, 'seguido do nomeda Associação
Rural. O presente Convênio foi au-
torizado pela Resolução si 461, de ede
abril de 1961 do Conselho Nacional
do Serviço Social Rural . e pelo Con-
selho Regional em sessão de 21 de
fevereiro de 1961. Para clareza e va-
lidade de que ficou convencionado,
lavrou-se este tênue, que lido pelas
partes- cont ratantes é achado confor-
me, vai por todos assinado, indepen-
dente de selo, na forma do Art. 15,
n9 VI 5° da Constituição Federal.
(as.) Francelino Bastos França. —
(as.) Francisco Pereira Rocha. —
(as.) osé Belmiro da Paixão. — (as.)
Ilegível. — .aa.) Ilegivel.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

sidente da República contida no D. O.
de le de maio de 1961, resolve

N.9 1.413 — Nomear o Professor
Djacir Lima Meeeze.s. Catedrático,
EC-501, do Q.P, da M.E.C., matri-
cula n." 217.529, para exercer cargo
em comissão de Diretor-CC-4, da Fa-
culdade Nacional de Ciências Econô-
micas, criado. no Quadro Extraordi-
nário de Pessoal da Universidade do
Brasil, pelo Decreto , n.9 48.:Jb3, acare
referido,

PORTARIA DE 26 DE ailA10
DE 1961

O Reitor da Universidade do Brasil.
usando de atribuição de sua compe-
tência "ex vi" do art. 22, alínea 1, cio
Estatuto da Universidade do Brasil.
aprovado pelo decreto na 21.321, de
18 de junho de 1946, combinado com
o art. 4." do decreto n.9 48.583, de 22
de dezembro de 1960, publicado no
D. O, de 27 do mesmo mês, resolve

N.° 1.416 — Expedir . a presente Por-
taria a Jack Schechtmann. Monitor,
contratado, matricula n.9 1.082.872,
que passa a ocuper, a partir de 1 de
janeiro de 1961, o cargo de livre no-
meação e demissão, de Monitor, elas.
se "B", do Quadro Extraordinário kle
Pessoal da mesma Universidade, 11p :o-
vado pelo Decreto n." 49.583 acime
referido. (E. N. E. — Cadeira
Mecânica Precedida de Cálculo Ve-
torial)

PORTARIA DE 24 DE JULHO
DE 1981

O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
tência "ex vi" do art. 22, alínea j,
Estatuto da Universidade do Brasil,
aprovado pelo Decreto n." 21.321, de
18 de junho de 1946, combinado com
o art. 4.9 do Decreto n." 49.583, de
22 de dezembro de 1960 e, tendo em
vista a autorização do Excelentíssimo
Senhor Presidente da República conti-
da na E. M. n.° 433, de 4 de maio de
1961, publicada no D. (D. de 8 sub-
seqüente, resolve•

' Atendendo ao que consta do proces-
so n9 10.213-61 — U. B.

N." 1.520 — Nomear Nicim Zagury,
para exercer o cargo de livre nomea-
ção e demissão de • Instrutor, classe
"I", da p , p , do Quadro Extraordi-
/liba() de Pessoal desta Universidade,
aprovado pelo Decreto ne 49.583-et)
acima referido (F. N. — Fil. _ Ca-
deira r3A WiSieR nem) e EXnPrimentan



IMPÔSTO DE RENDA
Lei n.° 3.898 - de 19-5-61

DIVULGAÇÃO N. 826

,(Supleniento)

Preço: Cr$ 3,00

'A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agència 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Postal
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49 210 - Expedir a presente Por-
ia a Lydia Albuquerque Jupy, Au-
l ar de Chefe de Setor A, matricula
2.062.348, admitido à conta dedo-
ao global, para ocupar, em cará-
Interino, a partir de. 1-1-61, nos

usos do Decreto lio 48.921, de
• -60, o cargo de Servente, classe A,
Parte Permanente, do Quadro

Ira:ordinário de Pessoal da mesma
iversidade, aprovado pelo Decreto
49.583, acima referido.

4 9 211 - Expedir a presente Por-
la a Lygia Pereira, Auxiliar de
efe de Setor A, matricula número
)62.349, admitido à conta de dota-
.) global, para ocupar, -em cará,tee
ermo, a partir de 1-1-61, nos tar-
a do Decreto no 48.921, de 8-9-60,
targo ue Servente, classe A, da Par-
Permanente, do Quadro Extraordi-
rio de Pessoal da mesma Universi-
:te, aprovado pelo Decreto n o 49.383,
ma referido.
4 o 212 - Expedir a presente Por-
ia a Dandão Silva, Auxiliar de
efe de Setor B. matricula número
162.350, admitido á conta de dota-
) global. para ocupar, em caráter
ermo, a partir de 1-1-61, nos téta
is do Decreto no 48.921, de 8-9-60,

•cargo de Servente, JASse A da
rte Permanente, do Quadro Extra-
imano de Pessoal da mesma Uni-
aidade, aprovado pelo Decreto nit-
ro 49.583. acima referido.

n79 213 - Expedir a presente Porta-
: a Carmelita Dias Moreira, Auxi-

de Chefe de Setor B, matrieula
2.062.351. admitido à conta de do-
ão para ocupar, em cara-
interino, a partir de 1-1-61, nus

mos do Decreto no 48.921, de
-60, o cargo de Servente, classe A,
Parte Permanente, do Quadro Fax-
ordinário de Pessoal da mesma
:versidade, aprovado pelo Decreto
49.583, acima referido.
; 9 214 - Expedir a presente Por-
a a heovegildo Elias de Souza,
vente, matricula n¥ 2.062.309, ad-
ido a conta de dotação global e
'parado por fórça da Lei n o 3.483,
8-12-58, pare ocupar, a partir de
=19(1, o cargo de Servente, classe
da Parte Permanente, do Quadro
raordinario de Pessoal da mesma
versidade, aprovado pelo Decreto
49.583, acima referido.
° 215 - Expedir a presente Por-
a 'a Mozart Gouvra da Silva, Ser-
te. matricula is" 1.049.235, adint-
à conta de dotação global, para

)ar, em caráter interino, a partir
1-1-61, nos termos do Decreto mi-
o 48.921, de 8-9-60. o carao de
tnte. classe A, da Parte Perma-
'e, do Quadro Extraordinário de
oal da mesma Universidade.

• vado pelo Decreto n" 99.583.
:a referido.

216 - Expedir a presente Por-
', a Silvam Bali:Mio de Oliveira,
ente, matricula n 9 2.062.310, ád-
lo á conta de dotação global e
:)arado por fèrea da Lei n9 3,483,
42-58, para ocupar, a partir (ie
1961, o cargo de Servente. classe
.a Parte Permanente, do Quadro
aordinárlo de Pessoal da mesma
ersidadc, aprovado pelo Decreto
1.583, acima referido.

217 - Expedir a presente Por-
a Severino Policarpo Filho, ser-

matricula n° 2.062.463, adint-
à conta de dotação global, para
ar, em caráter leaerino, a nartn.

-1-61, nos têrmos do Decreto nú-
48.921, de 8-9-60 o cargo 'de

iate classe A. da Parte Perma-
e, do Quadro Extraordinário de
ral da mesma Uniaersidade.
;ado pelo Decreto n o 49.583,

referieo.
218 - ix a çtira presente Por-
a	 11•:1 Cor,.1	 Comes, Serven-

,atianee, n"	 062.139, admitido à
6)1 e. 	 ;;loba l, para ocupar,

niterni,), a partir de 1-1
11(.r, !évuLis do Decreto nú-

2-9-60, o cargo de
ate.	 A. da Parte Penne-
', do Qatiro Extraordinário de

Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo Decreto n o 49.583, acima
referido.

N9 219 - Expedir a presente Por-
taria a Diva Ponce de Cadernas, Ser-
vente. matricula IV 2.062.376, admi-
tido à conta de dotação global, para
ocupar, em caráter interino, a partir
de 1-1-61, nos térmos do Decret0 nú-
mero 48.921, de 8-9-60, o cargo de
Servente, classe A. da Parte Perma-
nente, do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo Decreto n o 49.583, acima
referido.

No 220 - Expedir a presente Por-
taria a Elza da Silva, Servente, ma-
tríada no 2.071.353, admitido à con-
ta de dotação global, para ocupar, 'em
caráter interino, a partir de 1-1-61,
nos térmos do Decreto no 48.921, de
8-9-60, o cargo de Servente, classa A,
da Parte Permanente, do Quadro Ex-
traordinário .de Pessoal da mesma
Universidade, aprovado pelo Decreto
no 49.583, acima Jeferido.

N9 ' 221 - Expedir a presente Por-
taria a Joana Ribeiro de Oliveira,
Servente, matricula n9 2.035.991. ad-
mitido a conta de dotação global,
para ocupar, em caráter interino, a
partir de 1-1-61, nos taérmos do De-
creto n e 48.921, de 8-9-60. o cargo de
Servente, classe A, da Parte Perma-
nente, do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pele Decreto n e 49 583, acima
referido.

N o 222 - Expedir a presente Por-
taria a Ademar da Silva, Servente,
matricula n9 2.062.374, admitido à
conta de dotação global, para ocupar,
em °aráter interino, a partir de 1-1
de 1961, nos têrmos do -Decreto nú-
mero 48.921, de 8-9-60, o cargo de
Servente, classe A, da laaate Perma-
nente, do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo Decreto no_49.58a, acima
referido.

reira, :Servente, matricula, número
2.062.326, admitido à conta de dota-
ção global, para ocupar, em caráter
interino, •a partir de 1-1-61. nos tér-
mos do Decreto no 48.921, de 8-9-60,
o cargo de Servente, classe A, da
Parte Permanente, do Quadro Extra-
ordinário de Pessoal da mesma Uni-
versidade, aprovado pelo Decreto nú-
mero 49.583, aclima referido.

N o 228 - Expedir a presente Por-
taria a José Carlos Leopoldo dos San-
tos, Servente, matricula ne 2.062.367,
admitido à conta de (lotação global,
para ocupar, em caráter interino, .1
partir de• 1-1-61, nos térmoa do de-
creto no 48.921, de 8-9-66, o cai'',) tiC
Servente, classe A. da Parte Perimi-
nente, do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo decreto n9 49.533, acima
referido.

No 229 - Expedir a presente Por-
taria a Ernesto de Souza, Servente,
matricula no 2.062.469, admitido kl.
conta de dotação global e eqtaparade
por farça da Lei n9 3.483, de 8-12-,is
para ocupar, a partir de 1-1-1561,
Cargo de Servente, classe A. da Pari

Permanente, do Quadro Extiaordiná-
rio de Pessoal da mesma Univera-
dade, aprovado pelo decreto o" 19.503,
acima referido.

N o 230 - Expedir a presente Por-
taria a Luis Hélio Ignácio Alve.s. Ser-
vente, matricula no 2.062.470, , admi-
tido à conta de dotação global, pata

ocupar, em caráter interino, a parte
de 1-1-61, noa tèrmos do decreto no
48.921. de 8-9-63, o cargo de Serven-
te, clase-e A. da Parte Permanenta
do Quadro Extraordinário de Pesso.il
da mesma Universidade. apr,nucia pelo
decreto n" 43.533, acima referido.

N9 231 - Expedir a preseate
toda a Tito Chagas Alves, Servente,
matricula no 2.032.434. admitido à
conta de dotação global, para ocupar,
em caráter interino, a partir de ....
/-1-61anos térmos do decreto n° 48.1;21,
de 8-9-60, o cargo de Servente. elasae
A, da Parte Permanente. do Qaáriro
Extraordinário de Pessoal da mesma
Universidade, aprovado pelo decreto
n9 49.583, acima referido,

N9 232 - Expedir a presea.e Por-
taria a Gilberto Antonio Nizzo. Ser-
vente, matricula no 2.032.439, admi-
tido à conta de dotação 510J51, mira
ocupar, em caráter interino, a partir
de 1-1-61, nos térmos do de.e.°24: n 9 •
48.921, de 8-9-0. o cargo de Serven-
te, classe A, da Parte Permanente. 60
Quadro Extraordinário de Pessoal da
mesma Universidade, aprovado pelo
decreto n9 49.583, acima referain.

N9 233 - Expedir a presem,e Por-
taria a Milton Sérgio do Carmo, Ser-
vente, matricula n" 2 062.431, admi-
tido à conta de dotação glaiai, para
ocupar. em caráter interino, a paetir
de 1-1-61. nos termos do dric ret3 n9
48.921, de 8-9-60. o cargo ãe Serven-
te, classe A, da Parte Perin gnente. do
Quadro Extraordinário de Pessoal da
mesma Univerádade, aprovrd,1
decreto n9 49.583, acima refer,:o.

N9 234 - Expedir a presen t e Pai -
tar ja a Paulo Creche, Serve1L'i, ma-
tricula, n" 2,052.432 admitido à ;mi-
ta de dotação gleba), para oe uila-r1.(;1.1n
caráter interino, a partir 	

-(

nos termos do decreto n o 43.921. de
8-9-60, o cargo de Servente. cli:sse A.
da Parte Permanente, do Quedai EN n
traordinário de Pessoal da mesma
Univer.sidade. aprovado pelo decreto
n9 49.533, acima referido.

N" 235 - Expedir a presente Por-
taria a Haroldo de Freitas Caminho,
Servente, matricula no 2.032.436. ad-
mitido à conta de dotação global, para
ocupar, em caráter interino, a partir
de 1-1-61. nos termos do decreta i-as
48.921, de 8-9-60, o carao de Serven-
te, classe A. da Parte taaroanente, do
Quadro Extraordináro	 aassoal
mesma UniverSidad2. 	 'ido pelo
decreto n o 49.533, acarai a.feado.

N 9 236 - Expedir a r.-:.-52ne Por-
taria a Carlos de Agua canto, Ser-
vente, matricula n9 2 0' 9 ' 95. admi-
tido à conta dp dotara n • 05'21, Para
ocupar. em caráter irg - 1. a .nartir
do 1-1-61. ne .-; C.4. n•r^^'	 -aerreço na

N9 223 - Expedis. a presente Por-
taria a Coriolano Alcântara Corrêa,
Servente, matricula no 2.062.373, ad-
mitido à conta de dotação global,
para ocupar, em caráter interino, a
partir de 1-1-61, nos têrmos do De-
creto n9 48.921, de 8-9-60, o cargo de
Servente, classe A, da Parte Perma-
nente, do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pêlo Decreto no 49.583, acima
referido.

N9 224 - Expedir a presente Por-
taria a Olivio Ribeiro . de Oliveira,
Servente, matricula n o 2.062.368, ad-
mitido à conta de dotação global,
para ocupar. em• caráter interino, a
partir de 1-1-61, nos tarnios do De-
creto n9 48.921, de 8-9-60, o cargo de
Servente, classe A, da Parte Perma-
nente, do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo Decreto n o 49.583, acima
referido.

N9 225 - Expedir a presente Por-
taria a Agripino Ribeiro de :Oliveira,
Servente, matricula n o 2.092.372, ad-
mitido à conta de dotação global,
para ocupar, em caráter interino, a
partir de 1-1-61, nos tèrmos do De-
creto n 9 •48.921,.de 8-9-60, o cargo de
Servente, classe A, da Parte Perma-
nente, do ' Quadro Extraordinário 'de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo Decreto n• 49.583, acima
referido.

N9 226 - Expedir a presente Por-
taria a Orcalino Gomes da Silva, Ser-
vente. matricula na 2.062.369, admi-
tido à conta de dotação- global, para
ocupar, em caráter interino. ...partir
de 1-1-61. nos tèrmos do Decreto nú-
mero 48.921, de 8-9-60, o cargo de
Servente. classe A, da Perte Perma-
nente. do Quadro Extraordinlrio de,
Pessokl da mesma Universidade, apro-
vado pelo Decreto n9 49. 583. acima
referido.

N9 227 - Expedir a presente Por-
taria a Antonio Victor de Deus Fer-
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Dias 4 a 7 i te abril de 1961	 .
Habilitações hi moinadas pelo Se-

nhor Diretor do D.P., cujas decisões
são publicadas ira efeitos do dispos-
to. nos artigos ; e 71 do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 fie dezembro de 1940.

Estado, ie Guanabara • ,

46.921. de 2-0-60. o cargo de Serven-
te, classe A, da Parte Permanente. do
Quadro Extreordinário de Pessoal ia
mesma Universidade, aprovado
dteetto n• 49.7;83, acima referido..
.N9 7 — Expedir a presente Por

farta a • Me uricio da Conceição, Ser.
'elite, matricula n9 2.082.428e admiti.
do à conta de dotação global, para
ocupar. em caráter interina a Par-
tir de 1-1,-61, nos termos do deercto

• ze/ 43.921, de 2-0-60, o cara) de.Ser-
vente, classe A. da Parte Permanen-
te. dei Quadro Extraordinário de Pes-
soal da mesma Universidade, aprove-
do nelo decreto re, 49.583, aci.-ao ro-
lei-Ido.

yeee Expedir a presente. Per-
laria a Maria da Gloria Dantas Al-
ue.% Servente, matricula" n9 2.062,441,
admitido à conta de dotação global,
para ocupar, ein caráter interino, a
partir • de 1-1-61, nos lermos do de-
creto ri' 48.921, de 8-9-69, O cargo
de Servente, classe A, da parte Per-
manente, cio Quadro Extraordinário
do Pessoal da mesma .Universidade,
aprovado pelo decreto ti9 49.583, aci-
ma refetede.	 . -

N9 239 Expedir a presente porta-
ria a.Elizabeth de Azevedo, Servente,
matricida rt9 2.082.493. admitido á
conta de dotação global, para ocupar,

. em caráter interino, a partir de 1-1-81
hos termos do decreto n: 48.921, cie
8-9-60, o cargo de Servente, clame A

ereto 119 48.921, de 8-9-60, o cargo
de Servente. classe A. da Parte Per-
maneate, do Quadro Extraordinário
de passeai da mesma Universidede,
aprovado pele decreto n 9 49.583, aci-

"arta referido.
N9 252 — Expedir a presente Por-

taria a Zelia dos Santos, Servente,
matricula n9 2.082:343, admitido à
conta de dotação global, pára ocupar,
em caráter interino, a partir de 1-1-61;
nos termos do decreto n9 48.921, de
8-0-60, o cargo de Servente, classe A,
da Parte Permanente, do Quadro Ex-
teaordinário de Pe4seal da niesme
Uftiversidade. apiovedo pelo decreto
ri" 49.583, açbna refeldo.

ege)RTARIA DE a DE MARÇO
.	 DE 1911

O Reitor da Univeé idade do Brasil,
usando 4 le atribuição de sua campe-
tencia e ex vi" do are 22, alínea 1, do
Estatuto da Universl fade do Brasil,
aprovado peio decrel 5 n9 21.321. de
18 de junho de 1941J combinado .com
o.art. 49 do decreto ' 49.5,33, de 22-12
cie 1960, publicado n D. O. de 27 do
mesmo mês, resolve;

1n19 793 — Entedit a bresente Por-

Servente, matriculai 9 2.062.417. ad-
faria a Sebastião Crie . de Mattos,

mitido à conta de ch Info global, para

FIBP — 13.8í — Armando Modesto
Neves —"Filhod Clarissa (1/12), Neuza
(1/22), Loa (1 12) e Rubens •(1/12),
de acôrdo com o parecer, da Procura-
doria e conclue io da DPS.

13:13P — 14.f '1 — Hugo Salgado —
Pilha Rosana) r, ao valor integral do
pecúlio, ,de ac ;rd° com o earecer da
2e PP. e cone uelto da DPS.

	

eLnas Gerais 	 .
.	 .

13BP — 15: 40 — José Paz de Melo
— Dona Ana Maria Paz ele Meio. tie
valor Integra do pecúlio, de aceira°
com g parece • da Procuradoria e con-
clusão da Dl S.

Dia' • 12-5 a 18-5-61
Esta to da Guanabara • -

HBP — e .e31 — Amadeu Braz —
Edith (1),' Hilda (1/6) e Augusto
(1/6), filhc‘ , cio ex-segurado Amadetl.
Braz, d.e a 'cerdo com o parecer da
Procuradorli ..e conclusão da DPS. 

i1MB?— 1.965 — Jayme Ferreira
FCcelho — :e ao parecer da 2.• P.P.

e conclusão .a DPS, homologo as ha-
bilitações de "Maria de Lourdes (118),
Maria Cãne da (1/81. Manoel (1/8),
Moacyr (1 3), Maria da' Conc,eição
(1/8), Mar)Helena (1/8t. Maria Ro-
sário (1/81 1 1111deberto (1/8), beneti-
c)4elos do i et-segurado Jaynte Ferrei-
ra Goethe.-	 ,.

IIBP — 15.357 — 41/4.1144nio Bitten-
court de Lima — Maryiena (2/7),
Med); (217). Marco António (2^D,
Marlene (2,/7), Mantida (2/7)., filhos
de ex-segurado lat4ônio Bittencourt
da Lima, de acórdo esea o parecer Ia

ocupar, em caráter interino, a partir
de 1-1-61, nos termos do decret6nú-
mero 4B.921, de 8-9-60, o cargo de
Servente, classe "A", da Parte per-
manente. do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo decreto ri' 49.583, acima re-
ferido.

•
PORTARIA DE 13 DE ABRIL

DE 1061

O Reitor da universidade do Brasil,
mando de atribuição de mia Wave-
tenda e ex vi" do art. 22, RIM% 1, do
Estatuto da Universidade do Brasil,
aprovado pelo deóreto n9 21.321, de
18 de junho de 1916. combinado com
o art. e" do decreto 11 9 49.583. de 22-12
de 1960, publicado no D. O. de 27, do
mesmo más, resolve:

N9 1.143 — Expedir a Presente Por-
taria a ateia dos Santos, Servente,
admitido à conta de dotação global,
para ocupar. em caráter iutering, a
partir de nos termas do de-
creto n9 48.021, de 8-9-60, rf cargo de
Servente, clame "A" de Parte 1er-

" Port. 204-61 — Determinar o a
tamento. das respectivas funções,
Diretor da Divisão Técnica, na(
CC-6, Antônio Pádua de Mira
Mota.

Port. 205-61 — Designar Silve
Gonçalves de Amorim, Assessor Ar
nistrativo, padrão • N. para subseo Diretor da Divisão Teereee.
rito Ptidua de Miranda Mota, ema
to perdurar o afastamento deste
acordo com a Portaria n9 P-61-
desta data.

Port. 2C6-01 Designar Nair C
CoareeY, Oficial Administrativo. (
se H, para exercer a função gracada de Secretária do Diretor da
visão de Serviços Gerais, siri
VG-5. do Quadro de Peruai do
tituto Brasileiro do Sal. aprovado
Deeleto n9 48.489. de 11 de juiz
1960.

Port. 208-61 e-. Conceder ao Irter, classe O. José Carlos Pórtc
Silva,. uma ajuda de. custo na ht
táncia de Cr$ 14.000,00 (quatorze
eruzeiros). em virtude do dispost
Porteei& n9 63-61, de 27 de Iamde 1901.	 •	 •

Port. 210-61 -- Cancelar a 13.
ria n9 148-81, de 4-4-81, qua,dnou Licy Kroeber Amaro, Oficial
ministrative. classe L avara servir
to aos Diretores das Divisões T6
O de Ser1714Cs' Gerais.. "

Por, 211-81 — Autorizar seja
mensalmente, a partir d. mês d
nho próXimoe ao Inspetor doas
José Carlos Pôrto da silva. o. rio-familia de Cr$ 1.200.00 (mi

•duzentos cruzeiros), de aefirdo e
arte 11 da Lei n9 3.826, de 23 •tb
vernbro de 1980.

Port. 212-61, — Fica. mete:mire
toeládo o Pagamento da import
de Cr$ . 7.200,00 (sete mil e dm
cruzeiros), correspondente ao si
famRia a due o mesmo Na ju
período de dezembro de 1060 a
dc 1961.

e3ort. 213-81 — Autorizar 6-t menta da. gratificação eePectal

da Parte Permanente, do Quadro Ex-
traordinário, de Pessoal da mesma
Universidade, aprovado pelo decreto
n9 49.e33, acima referido.	 -

N9 240 — Expedir a presente por-.,teria a Júlio da Silva Filho, Servente,
matricula ri' 2.082.498, admitido à
conta de dotação global, para ocupar,
em caráter interino, a partir de 1-1-81,
nos termos do decreto n9. 48.021. de
t3-9-60, o chrgo de Servente, classe A,
da parte Permanente, do Quadro Ex-
traordinário de Pessoal da mesma
Universidade, aprovado pelo 'decreto
ri' 49.583, acima referido, .

Ne 241 — Expedir a presente Porta-
ria a Harokio Rcdrigues Sandin, Ser-
vente, matricula n9 2.062.495. admi-
otiti à conta de dotação global, para
ocupar, em caráter Interino, a partir
de 1-1-61, nos termos do decreto nu-
mero 48.921, de 8-9-60, o cargo de
servente, classe A, da Parte Perma-
nente, do Quadro' Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade. apre-
vedo pelo decreto n9 49.583, acima re-

N9 242 -:- .Expedir a presente Porta-
ria a Jcsé pieri, Servente, matrícula
ret 2.082.494, admitido a cor.ta de do-
tação global, para ocupar, em caráter
interino, a partir de 1-1-61; nos ter-
mos do decreto ri' 484421, de 8-9-60, o
cargo de Servente, classe A, da Parte
Permanente, do Quadro Extraordiná-
rio de Pessoal da mesma Universidade,
aprovado pelo decreto n9 49.583, aci-
ma referido.

N9 243 — Expedir a presente Porta-
ria a Denancy Pentes, Servente, ma-
tricula n9 2.062.498, admitido à con-
ta de dotação global, para ocupar, em
caráter interino, a partir de 1-1-61,
nos termos do decreto n9 48.921, de
13-9-00, o cargo de Servente, classe A,
da Parte permanente, do Quadro Ex-
eradrdinário de Pessoal da mesma
Universidade, aprovado pelo decreto

49.583, acima referido..
•PORTARIAS DE 3 DE FEVEREIRO

• DE 1961 •
• O Reitor da Universidade do Brasil,
usando de atribuição de sua compe-
sencia ert vi" do art. 22, Mima 1, de
Estatuto da Universidade do Brasil,
aprovado pelo decreto n9 21.321, de
28 de junho de -1948, combinado com
o art. 4e do decreto n9 49.583, de 22-12
de 1960, publicado no D. O. de 27 do
mesmo mês, resolve;	 .

N9 261 — Expedir a presente Por-
taria a Thema Carvalho Barbosa,
'Servente, matricula n9 2.062.342. ad-
;unido à conta de dotação -global,
para ocupar, em caráter interino, a

"..U.S2.1-1....61.2. nos térmoe do de- r p.p. e conclusa°	 apes,

INSTITUTO BRASILEIRO
DO SAL

Portear( n9 02-01 — Declara, para
os devidos fins, que o substituto do
Presidente do Instituto Brasileiro do
Sal, nos seus impedimentos eventuais,
é o Diretor Substituto da Divisão Téc-
nica, simblo CC-6, Silvestre Gonçal-
ves de Amorim, de acordo com o ar-
tigo 35, II. do Regulamento do Ins-
tituto Brasileiro db Sal, aprovado pelo
Decreto n9 46.002, de 13 de maio de

.1959, publicado no "Diário Oficial" da
República de 22-5-59.

Portaria n9 137-61 — Conceder a
Maria de Lourdes Neves, Escriturária-
Datilografe', classe F. dois (2) me-
ses de licehça especial, Los termos da
Lei ne 1.711, de 28 de outubro de
1952, compreendendo o período de 1
de abril a 31 de maio de 1961.

Port. 201-61 — Autorizar seja peça
ao Contínuo, ela= IP, efetivo, Joao
Alvee de Carvalho, a Importância de
Cr$ 19.264,80 (dezenove mil, duzen-
tos e sessenta e quatro cruzeiros e
oitenta cente,vezi, ee-ercapondentes à
gratificação adicional de 15% sôbre osseus vencimentos mensais, a que Na
Jus no periedo de 28-5-59 a 18 de
janeiro de 1961, de vez que retroaghl
a 27-5-59 a completação dos seus 20
enes de serviço público.

Port. 202-61 — Dispensar, a pedido,
Nair César Coaracy, Oficial Adminis-
trativo, classe 14. da função de Che-
fe da Seção de Estatística e Documen-
tação (SEI)). símbolo FG-4, que vi-
nha exercendo de acôrdo com a Por-
taria mi' 178-60, de /1 de julho de
1960

Port. 203-6f — Designar Joaquim
Teixeira de Amorins, Oficial Admi-
nistrativo, classe .1C, para exercer a
função gratificada de Chefe da Se-
ção de Estatística e Documenteteão
(SED). símbolo FG-4. do Quadro de
Pessoal do Instituto Brasileiro do Sal,
aprovado pele Decreto nv 48.489, de
11-7-60,

çao de Maria Carola, filha do ex-EA
rado Maurício Gudin, ao valor sei
do do pecúlio.

1-1BP — 15.25 -à — Caio Mário' Nu
de Mello — Dona Amélia Nunes
Mello, mãe viúva do ex=segurado
Mário Nunes de Mello, de acordo c
e parecer da 2e P.P. e conclusa')
DPS.

P.P. e Conclueão de DPS. bemolMiNisTERIC; DO TRABALÉ10 ast habUitacões e do Francisco. (I;
•

. - e • Dulce 0/1/). Hilda (1, 111), .Lorre
E PRí;•;

•
(1/11), Emita (1'11). Alaria Madal:-....VIDÉSI- CIA SOCI

, , • . . , .
AG .. (4/11), Francisco de Assis (11111. 1

INSTITUTO .01i PREVIDÉNW
i	 .

SIBP— 15.360 — Maurício Gudo
E ASS1STÉ 1 DIA DOS SER. —	

.7a. dadeGrina at 1 /1W i rie)baes.ti áo dai/ ,:
Face ao parecer da, 23 P.P. é cosi- tora (1/11): beneficiários do ex-se

VIDORES Cl ESTADO

	I ;
ma referido. •

-

	

 • .
	

HÉP — 14.216. — Aniônio Fra• 

	

-	 . ..	 • ...	 de Alencar — Face ao parecer de.	 .

parecer da 7., P.P. e concluseomanente, do Quadro nttraordinárla I Emes.
de pessoel da 'mesma Universidade, 	 -
aproVado pelo decreto n9 49.583, aci-	 ,	 Paraiba

clusões.da DPS, homologo a habilita- rado António Frita-teco de Alenca;

.	 .
HBP •—• is.no — Frederico Cem

cio — Sylvia• Retina. filha do ex-se
rado Frederico Cascerdo, de itcd
com o parecer da 2, P.P. e coal
são da DPS.

MB? 15.403 — José Urais Ca,
Branco	 Face ,ao perecer 4-4

e.r, e conclusão dá DPS,
as Debilitação de .13ernardo Lt
(1/14)e Loura Florência (1,44),
Lucas eI/14), José Lucas (1/14i, ce
Par (1/14). JoVentina (1,141. Fran
co Lucas (I/14). filhos do ex-sege
do J0.34 Lucas Castelo Branco.
•HBF — 23.779 — Manoel Mate

Ferreira — Dona Maria Lacerda,
benefícios de família de acórdo

•

Departameptc de Previdência MINII .S.TÉRÍO DA iNbúSTRIi
EXPEDIENT/ DO DIRETOR

E DO COMERCIO



IMPOSTO DO SELO.	 .	 .
cammideole batiam aia

os Nemo No 45.411, de 44 As
ilMilidtel 44 roo. — dingur
11.9 a• a* 4* ÉaVieeíro te Mn. •
ihe ittásiito de rinitiitia,

1

'New,

ÉKVÜLGAÇAO. N. 810

Pix:0 t Cr$ 40,00,

A VENDAI

&fio *de Vaidosa: 114r. Rodrig-uea lkl+res,
Aghwila I s' lásistleto ds

Ateadomos pedidos pelo Serviço de Recebam Paeid

Cuinta-feira 19
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Tal universitario, com efeito a par-
tir de 19 de janeiro do corrente ano,
aos ocupantes doa cargos abaixo dis-
criminados:

Procurador de le Categoria — 23%,
eóbre os vencimentos mensais.

Procuradbr de 24 Categoria — 25%
&Obre os. vencimentos inenials.

Médico. classe	 — 25% stiore os
vencimentos mensais.

Engenheiro, classe N	 25'e. &libre
os vencimentos mensais.

Químico classe K —	 eeeare os
vencimentos mensais.

Port. 92.41 — Designar os fun-
cionários Joaquim Teixeira de Amo-
rim. Mário Mendes da Silva e Vv'a/-
demar Sampelo Brandão, •para cons-
tituirein ti Comissão de Concurren-
da Pública com o fim de promover
• cessão da cota e do saldo da cota
relativos ao ano salinetro 1960-61, da
Salina Experimental de Aracaju 	
(Si-7), de propriedade de I. B. S.,
nos termos da Itesoluçeo n 9 17-61, de
19-5-61. cabendo ao primeiro presicer
3ao terceiro secretaria a rnes:na CO-

DIISSÃO
Parlada n" 211-61 — Colocar h, dis-

posição do Governo do Território Fe-
deral do Rio Branco, sem quaisquer
ónus para este Instituto, o Escriturá-
rio-Datilógrafo, classe Si, Aziz Teôfilo
Calife

Portaria n9 219-61 — Cal:arar à dis-
posiçko do Governo do Estada do
Rio Grande do Norte, • sem quaisquer
ônus para este Instituto. o Escritu-
rário-Datilógrafo, classe E. Neje; Ma-
ria de Fanfaribas.

Portaria ri9 221-61 — Designar, o
credenciado Benedito pere.ra de Sou-
sa aPorturia n9 184-61, de 29 de rabie!
de 19011. para prestar serviços, na
qualidade de Atendente, it assistência
social aos trabalhadores de salinas e
:tuas famílias, domiciliados no muni-
ciai° de Canguaretama, Estado do Rio
Grande do Norte. e aos servidores lo-
tados na Delegacia do I.B.S. em Na-
tal, percebendo a titulo de pro labore,
mensalmente, a importância de 	

, Cr$ 6.e00.00 (seis mil cruzeiros)
Podaria n9 222-61 — Aposenter, com

vencimento integral. a partir tie 1 de
junho de 1961, o Escriturário-Datie5-
grafo, classe E. Maria de Nazaré Moa-
et, devendo o pagamento dos proveu-
tes respectivos ocorrer à crena da
verba 2.0.00 — Transferencias. con-
signação — 2.3.(0 Inativos, Sub-
consignações 2.3.01 — Aposentados e
2.3.05 — salário-familia. do orça-
mento aprovado pelo Conselho Deli-

. berativo, em sessão de 6 de dezembro
de 1900 teta ne 90-60) .

Portaria n9 225-ftx — Cancelar, com
efeito a partir de 1-7-01 a Portearia
ne 178-61 de 29-4-6-, mediante u qual
foi -credenciado José Vieira Ibineena
para prestar serviços profissionais aos
trabalhadores de salinas e suas fa-
malas .

Portaria n9 227-61 — Aplicar ai
Inspetor, classe P. Antônio Pires Gon-
çalves de Medeiros, a pena de repreen-
do, por haver, com intrlugencia do
disposto na item 3. K. da Ordem de
Serviço número 41-33, de 12 de dezeen-
bro de "1941, representado o I.B.S.,
sem autorização superior, no Encale-
tro Regional de Abastecimento reali-
zado no corrente mês em Recife (Per-
nambuco), e apresentado ao mesmo o
trabalho parcialmente reproduzido na
citada edição do Jornal do Comércio
em que faz criticas a este Instituto,
exorbitando dos deveres e atribuições
que lhe são ames,

Portaria N9 235-61 — Tornar sem
efeito, para todo e qualquer fim, a
Portaria ne 97-61. de 24-3-61, pela
qual foi aposentado Meneval Dan-
tas no cargo Isolado de provimento
efetivo de Assessor Administrativo,
padrão "J". Os efeitos da presente
Portaria retroagem à data de 24-341,
ou seja, à data da Portaria no 97-61.

Portaria NO 236-61 — Exonerar. a
pedido, Meneval Dantas, do cargo
isolado de provimento efetivo de As-
sessor Administrativo, padrão J, do
Quadro de Pessoal do Instituto Bra-
sileiro do Sal, que vinha ocupando
de acôrdo com a Portaria ne 88-54,
de 10-6-54.

Portaria NO 238-61 — Autorizar seja
atribuída, a partir do corrente mês.
ao Oficial Administrativo classe -II",
efetivo. Yvone pontes, uma gratifi-
cação adicionai de Cr$ 2.330.60, (dois
mil, trezentos e trinta cruzeiros e ses-
senta centavos) mensais, equivalentes
a 15% &More os seus vencimentos de
Cr$ 15 537.60 (quinze mil, quinhentos
e trinta e sete cruzeiros e sessenta
centavos). Fica, outrossim, autor:U-
du o pagamento da importância de
Cr$ 3.608,70 ares mil, seiscentos e
oito cruzeiros e setenta centavos),
correspondente À gratificação adicio

-nara que a mesma fez jus, no período
de 13-5 a 30-6-61, na base de 15%
)(Obre os seus vencimentos mensais.

Portaria NO 240-61 — Autorizar seja
atribuicia, a partir do corrente, mês
de julho. ao Inspetor classe "I", efe-
tivo, Dlogo Pedroza, uma gratificação

adicional de Cr$ 2.535,30 (dois mil,
quinhentos-e cinqüenta e cinco cru-
zeiros e trinta centavos), equivalentes
a 15% sôbre 03 seus vencimentos de
Cr$ 17.035,20 (dezessete mil, trinta
e cinco cruzeiros e vinte centavos).
Fica, outrossim, autorizado o Paga-
mento da importância de C.3 	
1.703,50 (mil, setecentos e três cru-
zeiros e cinquenta centavos), corres-
pondente à geatificação adicional a
que o mesmo fez jus, no perfodo de
11-6 a 30-6-61 (20 dias) na base de
15% sôbre os seus vencimentos men-
sais.

Portaria N9 241-61 — Dispensar,
pedido, o Assessor Administrativo,
"J", João Jerônimo Cabral Fagun-
des Filho da função de Delegado Re-
gional do Rio Grande do Norte, pa-
dão FG-3, que vinha exercendo de
acôrdo com a Portaria is9 90-61, de
16-3-81.

Portaria *NO 242-61 — Designar o
Inspetor, classe **J", netônio Julimar
Ramos de Bonn, para exercer a ran-
ce° de Delegado. Regional no Rio
Grande do Norte. padrão PG-3, do
Quadro do Nanai do Instituto Irra-
si:eiro do Sal, aprovado pelo Decreto
fie 48.489, ee 11-7-60.

Portaria Ne 244-61 — Autorizar sela
anibuida, a partir do corrente mês
de julho, ao Inspetor e2.a.sse "K",
efetivo, Antônio Soares Martins, uma
etatificaçãe adicional de. Cr$ 	
2.229,20 Grés mil, duzentos. e 'vinte
e nove cruzeiros e vinte centavos),
eqUivalente a 15e; :ibero •os seus ven-
cimentos de Cr$ 21a)23.e0 (vinte e
em mil. QuIrMentess e virai) c oito
1:ruzelros). Fica, ou2eiralm ,auto-
deado o angemento da importância
de Cr$ 2.36e,10 (dois mil, trezentos
e sessenta e oito cruzeiros e dez etn-
talos), cor-espundente à gratificaçeo
ad•elonal a cite o mesose fez jus,
palodo de O a 30-6-31, na base de
(5 ne Miare os seus vencimentos m.en-
asna

Credenciar o Professor João Cas-
cudo Rodrigves, da Faculdade. de Ci-
ências Económicas de MOSs0150, a-
tado do alo Grande de Norte, para,
como represertante do Instituto Bre •
stlpiro do Sal e sem (mus para essa
Autarquia, rnetrieular-se e frequentar
o curso de Treleamento ens Proble-
Leee de Tereenvolvlmet te Eeonennae.0
da Comesse.) Econômica para a Anse-
rica Latirei.
- Portaria NO 24$ 82 — Declarar, para
os devidos fins, que até ulterior de-

tberaçie em contrário, o substitu-,
to eveatUal do Chefe da Seção de'
istattstic I. e DUCUMellts.ção tS.E.D )i
é r. funcieneria Leda teuerra Leitão, 1Cititial Administrativo classe "I", "na
cenformidade- com o que estabelece(
o artigo 33. Inciso IV, do Decreto ali-
mero 4(.901, de 15-5-59.

Porteei:. Ne 230-61 — Designari
Antônio Jelimar Ramo), de Soim:
De legado lItelonal e João Jerõnlmol
Cabral Paeundes Filho, Assessor Ade
meilstrativo,"J" para constituireml
00missito de done,oirencia Públiezil
para a veutts de Mn "jecp" modelo'
D59. uni gravador de som -Grundig'",
rK-20 e lo is motores de põpa, ePe.n-;
tta" e' Jonlison". de propriedade cioi
I.B.S., oaeendo ao primeiro Pre-i
edir e ao revendo secretariar a me.s-:
me Comissão.

Portaria ee° 254-61 Cancelar al
Pertaria Ne 64-53. de 24-8-53, pela'
qual foi eessenado o Inspetor :Jihad
Cavalcante remendes para h juris-
d!ção do ID2, cornam edendo o mu-
incauto de Ataeati e a localidade de
Torrinha, ri:mie:pio Ge Cascavel.

e'ortaria N9 255-ei Designar o,
Inspetor. 'nesse 'O", Manuel da'
Mota Searas, para a Jurisdição eu
r32, com sede em zel ante compreen-
dendo o municfpio de Aeacatl e, m tis
a loeelidade de ler -is ha. no relu:d-
espia de Cascavel, ficas do cancelada
a Portaria N9 21041, de 9-5-6/.

Portaria Ne 2Ie-61 — Determinar
que o Inspetor, classe *O"

' 
Jogé Ca-

valcante Fernandes fique adido. até
leierior deieeraçáo, jurisdição do
ID2. em Arena% Ceará.

Portaria No 257-C1 Determinnr
que 'os Inipe.sues e demais funcie-
perlas, incalsive os centratados, bens
como os credendadoe, em exerce:do
nos Estadqe do Rio Gurde do Norte.
Peralba e Peenaeabueo fiquem dite-
temente enberainadoa à Delegueie
Regional do 1.13.8. em Natal, à qual
inctunbe same:eleitora* tortos os ter-
oiço na ituu de rua jurisdição, de
aceardo com o artigo 27, "b", do Re-
gulamento anexo no Decreto número
46.002, de 15-5-59.

Oladys Máttar de Faria, Escriture-
rio-Dactilógrafo, Cesse '-F", 4 Urr a -

Po-ta ria NO 267-e/ — Conceder a

tro) meses de licença especial, nos
termos da Lei ne 1.711. de 28-10-52.,
compreendendo O 'enlode de 25 de
julho a 25 de novfmbro de 1981.

CÓDIGO
BRASILEIRO DO AR

DIVULGAÇÃO N. 762

Preço: Cr$ 8.00
A VENDA S

Seção 'de Vendas:Av. Roaridues Alyea,
Agència I: Ministério da Fazendo

ande-se a pedidos pelo Serviço de .Reerebõlso Podai

•
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- MINISTÉRIO
--DA VIAÇÃO E OBRAS
,I„ • - PÚBLICAS

:4t•

DEPARTAMENTO	 •
-NACIONAL DE ESTRADAS

.	 DE RODAGEM
P‘o:. CONCORRÊNCIA PÚBLICA

.responsáveis .taInicosa atestado a que.
se refere ,o Decreto n9 50.423, de 8*
de abril de 196/, etc.);

e) certificados de capacidade téc-
nica;,
' f — relação de equipamento mecâ-

nico de propriedade da proponente
que será aplicado na execução dos
serviços; ...

— requerimento solicitando auto-
rização para depósito da caução;,•

li) programa de trabalho, diacri-
minando a produção • media mensal;
contendo o cronogrsuna de aplicação,
no canteiro de trabalho; das diversas
unidades do equipamento relacionadas
pelo concorrente.

1) . provas da que os responsáveis
legais e Lamino& .pela firma, votaram
nas últimas eleições "'art. • 38, para-
grafo•19, alinea c, da -Lei nv 2:550 de
2a-7-55);
•1 A documentação . podará . ser.

apresenta-ia em i fotacópla cevidamen-
te autenticada.
• r. Cada documento estará selado
na - forma da lei.

I 39 A juizo ' da COM124ãO, poderá
ser .permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação ate
à hora do inicio da -abertura das pro-
postas.

.1! --•• Provas de Capacidade
•6 — A participação na concorrên-

cia depende de provas de capacidade
Lacram	 '	 •

7 —Para prova de capacidade téc-.
nica; •	 -

a) que a emprèsa tenha executado,
paraentidade ou órgão do Serviço
Público, serviços de terraplanagem
mecánica. de obras rodoviárias ou fer-
roalárlas de volume igual ou superior
a. 600.000m3 'Seiscentas; mil metros
cúblicos) em prazo igual ou superior
a 270 dias consecutiva.: ou tun volu-
me aguai ou superior. a 1.800.000m3
(hum milhão e oitocentos mil metros
cúbicos) em 5 anos consecutivas.

b) que'a firma insana egaipamen-
to mecânico disponival de rua propr ie-
dadeacapaz de produzir o alume do
serviço no pravo est:aviado.
• 19 A prova -a que re refere a alí-
nea a, déste artigo. Lerá feita Median-
te apresentaçáo de certidão ou de
atestado do entidade ou órgão de
serviço público Federal ol Estadual
-relativamente a ,erviços clima' e re-
gularmente aontastatios coai 'o órgão
ou entidade referida. • •

29 A prova de iquipamento mecâ-
nico será feita mediaate relação cir-
Cunstanciada contendo indicação de
•marca, espécie, potência, capacidade,
tipo. características, estssia de conser-
vação, relativamente a cada unidade,
e. Indicação do local em q te se encon-
tra. • para &alto de Inspeção pelo D.N.
E. R, O conjunto apreeadsda, a jui-
zo do D.N.E.R.. deverá vodu,*
dentro do prazo estabelecido o volu-
me total do • serviço e não.padorá ser
Inferior ao abaixo relacional»:

3 — Tratores de potência (barra de
traçào) igual ou superior a 100 !IP,
equipados com Laminas;

2 -a Tratores de potência (barra
de tração) igual ou superior a 100
HP equipados com escavo-transpor-
tactóres • 'San:para) .

3	 moto-escavo Transportadores
(moto-scrapers) de capacidade rasa
igual ou superior e. 8m3.	 •• 1 — Escavador equipado eom •pá
mecânica (scliati) • de 0,573ni3 de ca-
pacidade (alternativamente, rarrega-
dares frontais com pá mecânica de
1,146m3 de capacidade); .• .

1 — Motoniveladora de paiência
(freio) igual ou superior -a 100 IW;

6 — 'Transportadores caminhões
de carroceria fixa, basculante ou des-
tacável, vagões automóvel& de des-
carta inferior):

1	 Compressor • de ar de 18e.pés
c(bicas Dor minutos; .
• 1 — Betoneira de 300 litros;

1 — Conjunto de fôrams para Tu-
bos de concreto armado- vibrado, de
0,60m a 1,00m ivarlaçáo de 0,20m)
de diametro interno com capacidade
para fabricação de dez (10) ,tubos de
cada diâmetro por dia. 	 • .

Caução

— A participação ria concorrência
depende cie - -deposito de acaualo, • na
Tesouraria do D.N.E.R. no valor de
Cr$ 2.003.000,Co dOIS milhões de
cruzeiros) em moeda corrente do pais
ou -em títulos da chiada pública fe-
deral ou títulos de emissão•Pelo-D. la.-
E. R., representados pelos respectivos
valores nominais. • ••
I 19 O recolhimento da caução se-

rá' efetuada pelo. concorrente após
diferimento pelo Prealdeiste . da
G.0.15.O. • do requerimento de- que
trata a•letra a do item 5, ao Capitulo
I do Edital.
• e za A compraiv.ação - 4o ' recoLtil-'
atente da caução deverá -ser entregue
it Comissão, ate a hora-marcada para
abertura . das propostas;

-
 . . •

1'39 Fica sujeita as sanções legais
Independentemente da declaração as
inidoneidade a firma que tendo re-
querido. não tenha satisfeito o Moa:.
sito da causa*, ao prazo que lhe tal
deferido:

4.9. Conheci/lei 'os • resulti
 •

dos- aa

concorrência e a ordei . de•classificas•
çáo doa 'licitantes - de acôrdo ". com
o adiaria Julgado! deste Editai, as
cauções sorão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados .exceção
feita aos três primeiros colocados os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções • depois de ba-
nalizada a concurrénoia •pelo Con-
selho Executivo do D.N.E.R.

1 * A caução— correspondente á
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R, para garantia da
assinatura e fins dracentrato.

9. o' vencedor • da concorrência
reforçará a caução - depositada, na

-conformidadeado art. 8, com outra de
valor necessário a completar, • com
aquela. um por cento do valor atribui-
do à adjudicaçao, para efeito da •us-
sinatura do Contrato de Empreitada,
em atoada corrente do. pais eu em
títulos da divida pública federal, .re-
presentadas pelos respectivos valores
nominais. Não se admitirá,- na hipóte-
se em que o atributo financeiro defe-
rido ao contrato venha a ser inferior
ao custo previsto no Edital, redução
sôbre o valor da caução inicial.

19 A: caução inicial será refor-
çada, durante o cumprin.ento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a . cada Avaliaaão ou salda
devedor da Medição de, importância
ilecessáril a completar, com os re-
forços anteriormente precedidos, 5%.
(cinco por cento) do valor dos servi-
ços até então executados.

29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados depois
de concitardes os serviços e recebida a
obra pelo D.N.E.R. Em caso de res-
cisa() do Contrato e interrupção dos
serviços, não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços, a menta
que a rescisão e a paralisação dos ser-
viços decorra de acôrdo com o DNER.
ou de falência da firma.

IV — Descrição dos Serviços —.
Forma de execução e andamento
10.,Os serviços a executar situam-

se na Rodovia BR-22-MA trecho Ba-
cabal-Rio Gurupl subUacho compre-
endido entre as estacas 7850-10350 da
locação do projeto do D.N.E.R. e
compreendem:	 .
• a — %terraplanagem niecanica ne-
cessária à configuração do corpo. .es-
tradal, correspondente a una azoai-
mentaçaó, sob uma distancia

•14. O prazo para assinatura. do
Contrato será de 10 (dez) dias con-
secutivos, após a aonvecaçao paia
Use fim expedida pela Pia:curadoria-
Judicial, sob pena de perda da cau-
ção inicial.

15. O prazo para Inicio doa traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da
primeira ordem de serviço, a qual
deverá ser expedida d man dos 20
(vinte) dias seguintes' à assinatura
diaaContrato.

lisa.° prazo para a conclusiva tola/
dos trabalhos integrados a s rimeira
etapa, fixada em 153 ( cento e cin-
qüenta) dias consecutivos, contados da
data correeponaente 'etu ultimo aia
do praro para esse fim estabelecidos
na art. 15, O prazo para a conclu-
são dos trabalhos int:arado; à se-
segunda etapa fica fixado em 293 tre-
zentos e noventa) dias consecutivos,
contados da data da expedição -da
primeira orde mde sesaiço para essa
etapa.

Parágrafo único — Ocorrendo, du-
rante a execução 'da p rimeira et,ápa,
o empenho complementar de despesa
destinada a atender, total ou parci-
almente, aos encargos riii•ceiros
fegunda etapa,- o prazo para a coa-
cluSão da 2v etapa, será considerado
cai continuidade ao praza relativo à
;limeira etapa, dispensando-se a ex-
pedição para efeito de contagem de
prazo, da primeira oram oe serviço,
Para Cometimento dos trabalhos in-
tegrados à segunda enaair.

17. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo matado do Diretor-Geral
do D. N. E. R. e, &amante, será pos-
sivel nos seguintes casos;

a) falta de elementos técnicos para,
execução dos trabalhos quando o for-;
necimento ales couber ao D.	 E. Ra

1.„!.
I:

EDITAL N9 110-61	 .-
• "'

▪ Rodovia; ER-22-MA.
Trecho: Bacabal-Rio ()uru!.
Sul.;tricho; Estacas 7.850 ---•10.350

• a(Estacas zero em Bacabal). .
•

1 4 ' )•o -Diretor-Geral 'do- Departamento
Nacionat.ae Estradai' cie lio:urgem
doaeste Editai denominado D. N. E. R.;v-

. • ;toraa público 'para conbecimento dos
-interessador que fará realizar as'
14,30 horas do dia 30 do mês de ou-

ittibro de 1981. na sede do D.N.E.R:,
aana Av. .Presidente Vargas, n9 522 —
r21# andar, no Estado da Guanabara,
,sob a presidênçia do Engenheiro Lau-, ro Dinis Gonçalves, Concorrência Pú-

-Nonas para execução de trabalhos ro-
'doviárlos adiante descritos, mediante
as condições seguLatesa	 •-• •

• I — Propostas	 .	 .• •

• 1, Poderá apresentar proposta Ma
'e qualquer firma, Individual ou social,
-"que satisfaça as cenditiões estabeleci-
das neste 'Edital. .

'• Parágrafo único: .Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
'amuas porconsorcios ou grupes e.
-abanas. '	 •

•
a. 2. A proposta e .a documentação
exigida serão entregues au Presidente
da concorrência acima referido no
locai fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e ia-
-arado, contendo em sua parte eXtCrIla
e fronteira, além da Razão Sociaa os
alizeles: "Departamento Nacional oe
lastradas de Rodagem — Concorrên-
•cia Pública Edital n9 .119-61", •• o
primeiro com o subtititio -Própoata"
e o.segundo com o subtítulo "Dó-
eumentação". -	 •

3. Conterá a proposta:
• . ra Nome da proponente, residência
ou sede, suas caracterasticaa • e alenta

•ficaçáo tindiviatial ou social) aa., -•
b ) Acréscimo ou redução 'enWpor-

eentagem única, sobre os preços cons-
• tantas da Tabela de. Preços do DNER.

para Serviços de Terraplenagem e
Obras de Arte correntes em geral,
aprovada pelo Conselho Executivo,

• em 7-6-61.
dclaração expressa cie aceitação

das condições dêste Edital; •
d) A Juizo do Presidente da Can-

corrência poderá ser exigia o reco-
•lhecimento da firma do signatário da
responsáveis pela proposta por taba-
lifin do atada da Guanaba:a.
• 4 A proposta será apresentada em
papei tipo ~aça ou carta, dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem

•emendas, rasuras ou entrelinhas; .
5 Deverá ser apresentada a seguin-

te documentação:
O) carteira de identidade do res-

ponsavai peia tirma e signatário da
proposta;	 .

	

.	 .
• bi cartetra profissional devidamens
se registrada no CREA da ai:janta-
ra respansavei peia arma na execução
da obra, bem como certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação (te
ambos' com o URSA;
e provas de .quitação com u

acudas Federai, Estadual. e Munici-
pal tcartidóes):

d) provas de cumprimento da
'ah:laçar; -civil. -comerciai e trabalhista
vigentes 'contrato social, lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, analista sindical, relativamen-
te aos empregadores, empregados e

• Outubro de..1961.	 • .. .

provável -de- 0,250 .Km, da . ordem de
1.500.000m3 (hum milhão e quinhen-
tos mil metros cúbicas) com kseguln-
te -classificação-MOI& provável; .

Escavação em solos --
Escavação 'em rocha —
O — Serviços preliminares e com-

plementares; compreenuancio valetas,
caminhos de serviço, canais de deri-- -vaçao e similares, teve:annum) prt-.
ruario e cercas 'Postas de niadelaa •
de lei) delimitadores da faixa de do-
mínio do subtrecho com um custo
total- estimado em 20% (vinte por'
cento) daquele correspondente aos
serviços ! conaignados• na • alinea -a,
• c — Odres de arte correntes, de
alvenaria, •nietálicas, de madeira -e de
concreto, inclusive dreno subterrâ-
neos, buchos, obras ae mainiagesta
enrocaifiento, pontilhões 'até 5 ai de
vão livre e slmilares, com' uni custo
total estimada em 15%. (Ouinze. por.
cento) daquele correspondente.. ,aos
serviços consignados na alínea a; .

, Paragrafo :unia° i— O. vomme, a
;distância , de tranaporte e os teores
acima consignados figurado • apenas

'como' orientação , para o oblato da •
:presente' concorrência, talo cabendo
ao. Contratante a apresentação 'de
qualquer recurso - fundam:int:ido na

_variação . dos ditados volumes e teo-
res. .que. visem obter aaajustainento
da base de preços ,.propaatus .. • 4
• 11. Ga serviços serão executados
da. iié(Irdo com .as normas tacnicas
apeetficações vigentes• na. D.N. E. ar.
as condições dêste Edital, e a pro-
posta_apresentada. . 	 •

•12. A Proponente apresentara pro-
grama • detalhado de produção men-
sal média • dos trabalhos, de . modo a
assegurar o andamento proporcionai
ao prazo, previsto para a conclusao.

13a: A •próponente ae' obrigará a
aplicar - na obra o equipamento re-
lacionado no 1 29, do artigo 70, PRP&
tulo ir, à, medida que, 18r sendo jul-
gado necessário Pelo 13, N. E. R. •
mais o que • necessário seja para per- •
falta execução da obra.

-a Prazos

..	 ,
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b) período excepcional de chuvas;
O) atrazo na desapropriação das pro-

priedades atingidas pelos trabalhos:
d) ordem escrita do D. N. E. R.

para paralizar co restringir a execução
dos trabalhos no interêsse da adminis-
tração;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço previstas no art. 10,
Capitulo IV, do nresente Edital.

VI — Pagamentos

18. Os nagarnento.s corresponderão:
ai as Medieões Provisórias (cumu-

lativas) ou Medição Final dos serviços,
procedidas de acanalo com as Instru-
ções para os Serviços de Medições de
Obras Rodoviárias a cargo do D. N.
E. R.;

b) as Avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de clua: Avaliações antes de ser
procedida urna Medição.

VII — Valor e Dotação

19. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto do presente Edi-
tal, é 'de Cr$ 200.000.0a0,00 (duzentos
milhões de cruzeiros), parcelado em
duas etapas: executivo-financeiras. a
primeira no valor máximo de Cr$
40.150,000,03 (quarenta milhões de
cruzeiros), correndo à expensas da do-
tação da verba 2.1.01.3.1.1.1.19.1 do
Orçamento da 'União de 1961, e a se-
gunda no ealar aproximado de Cr$
160.000.000,C0 (cento e sessenta mi-
lhões de crezeiros), cuja execução fica
condicionada à (4asponibilidade de re-
cursos financeiros destinados ao pros-
eeguimento da construção da rodovia
de que trata o presente EeletaI.

§ l u — Será dispensada a realização
da Medição Final dos serviços inte-
grados: à primeiro etapa executivo-fi-
nanceira. desde que se verifique a
°cor:ene:a a que se reporta o parágra-
fo único do ai a. 16, deste Edital.
§ '2 9 — Demonstrada, tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos .serviçcs objeto cio pre-
sente Edital, para conclusão do sub-
trecho estabelealdo no Art. 10 capitulo
IV, ficará assegurado no concorrente
vencedor, ..c) lhe convier e a critério do
DNER. mediante aditamento ao con-
trato de empreitada original, o prosse-
guimento dos serviços., até a conchasão
do sub-trecho referido, condicionado à
disponibilidade de recunsoa financeiros
próprios. No aditamento acra° manti-
da:, as concliçõea do Contrato da rei-
preitacla

200.000,00 (duzentas' mil cruzeiros),
conforme a gravidade da falta.

X — Rescisão
22. O Contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial sem que o
contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer especie, quando o
Contratante:

a) não cumprir quetua:ar das obri-
gações estipuladas;

fat não recolher multa teaposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
ditos das condições fixadas para apli-
cação:

d) falir ou fslecer (esta última,
aplicável a firma indle,dual);

e) transferir - contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem preVia a olas-
rização do Diretor-r--'-o do DNER.

23. Estabelecerá, também, o Contra-
to, a modalidade de rescisão por mú-
tuo Wird°, atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidade de fe-
cursos finaneeiro.s para a segunda
etapa executiva.

§ 19 — A rescisão por mútuo Retardo
dará ao Contratante direito a receber
do DNER.:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;

b) o valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas coreetponden-
tes à utilização dessas 'instalações,
proporcionalinente aos serviços exe-
cutados.

§ 2" — Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa, o contrato
considerar-se-á rescindido, ficando,
destarte, adstrito à sua primeira eta-
pa executivo-financeira.

XI — Procevo e Julgamento
da Concorrência

24, A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competna:

a, verificar se as propostas aten-
dem es condições estabelecidas neste
Edital;

bi examinar a documentação que
as acompanha, nos termos deste Edi-
tal;

e) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem es exigencias deste Edital,
no todo ou em parte, e as que se fize-
rem acompanhar de documentação de-
ficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata' circunstanciada da
concorrência, lê-Ia, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes ao ato:

1) organizar o mapa geral cia con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

25. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
ou a menor majoração apresentada
pelos concorrentes sôbre os preços
constantes da Tabela de Preços do
D. N, E. R., aprovada pelo C. E.
em 7-6-61.

26. No caso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

§ 10 — No caso de novo empate pro-
ceder-se-á à nova concorrência entre
os concorrentes empatados, a fim de
verificar qual o que faz melhor pro-
posta, a partir da nova base de preços
estabelecida quando da primeira con-
corrência.

§ 29 — No caso de terceiro empate
decidirá o sorteio em hora e local pre-
viamente fixados.

XII — Disposições Gerais
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pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

28. O perfil longitudinal dei trecho,
poderá ser examinado, ou adquiridosj
pelos interessados na Sede do 15a
DP.F. 1

2{r. 0.s interessados ficam cientes ele
que o DNER, se reserva o direito de
apresentar variantes do atual projeto
que possam acarretar redução ou,
acréscimo nos volumes dos serviços,4
sem que caiba aos concorrentes direi-
to a qualquer reclamação ou indeniza-
ção.

30. A Tabela de Preços do DNER.;
para Terraplenagem e Obras de Arte,
em geral, aprovada pelo Conselha
Executivo em 7-6-61. atualmente cot
vigor. poderá ser examinada ou ad-
quirida pelos interessados na Divisão
de Construção do DNER.

31. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conservarão
da obra durante 6 (seis) meses npá.;
) seu recebimento:

32. Os interessados que tiverem,
dúvidas de caráter legal ou técnico mia
interpretação dos Vermos dêete
tal serão atendidos durante o estate-
diante da repartição na Procuradoria
Judicial ou na Divisão de Construção
do DNER, para os esclarecimentos
necessários.

33. Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes do artigo 5,
capitulo I, alíneas b. c, d. e h. fica
substituída pelo • cartão de registro.
Deverá constar, neste cartão, que
apresentada a prova a que se refere o
Decreto n° 50.423, de 8-4-61.

leio de Janeiro, 28 de setembro de
Rio de Janeiro. 27 de setembro de

1961. — Enee Lauro Dinia Gonçalves.
Presidente da CESO.

CONCORRENCIa PUBLICA
N u 111-61

Rodovia: BR-21-MA
Trecho: Peritoró-Pôrto erant v
Subtrecho: Km 450-500 (Zero eni

S.3.o Luís).
O Diretor-Geral do Departarnentc

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominado D.N.E.R.,„
torna público para conhecimento dee
interessados que fará realizar ás
14.30 horas do dia 31 do mi
de outubro de 1961, na sede do
D.N.E.R,. na Avenida Presidente
Vargas, o» 52.2 — 21." andar, nt
Estado cia Guanabara, sob a presi-
dência do Engenheiro Lastro Dinis
Gonçalves, Concorrência Pública para
execução de trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

1 — Propostas

1. Poderá apresentar proposta ioda
e qualquer firma, individual mi .social,
que satisfaça as condições estabele-
cicias neste Edital.

Parágrafo Único. islão serão atina-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos ele
firmas.

2. A proposta e a ciocumentaçfic
exigida serão entregues ao Presidente
da concorrência acima referido ne
Local fixado para a concorrência, err
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em efia parte ex-
terna e fronteira, além da Razão
Social, os dizeres: "Departamentc
Nacional de Estradas de Rodagem —
Concorrência Pública - Edital n" 11
de 1901 ', o primeiro com o subtítulo
"Proposta" e o segundo com o .sub-
título "Documentação".

3. Conterá a proladata:'
a) Nome da proponente. residência,

ou sede, suas ceracteristicas a identi-
ficação (individual ou social);

b) Acréscimo ou redução, em por-
centagem única, sobre os preços cons-
tarde: da Tabela de Preços do DNER,
para serviços de Terraplenagem e
exbrais de arte correntes em n9.11

VIII — Contrato

20. A adjudicação dos '• serviço:4
será efetuaste mediante Contrato de
Empreitada assinado no DNER caeser-
vando aa condições estipuladas neste
Edital e as que constam da respecti-
va minuta, à disposição dos interes-
sado, na Procuradoria-Judicial do
DNER .

Paragrafo único. O selo proporcio-
nal devido ao contrato será pago pelo
contratante de iicôrdo com o pará-
grafo 3e do artigo 29 combinado com
o art. 40 a seus parág rafos do Derre-
to ne 32.392, de 9-3-53.

IX — Multas

21. o) contrato estabele. a - .al-
tas, aplicáveis a criterio do Diretor-
Geral do DNER, nos seg uintes casos:

— Por dia que exceder ao prazo
de conclueão dos servieos: Cr$ :...
10.000,00 •dea mil Crti7eiros),

II — Quando ws stsviços não tive-
rem o andamento previsto, sendo fei-
ta trimestralmente a verificação, com
exceção do primeiro trimestre; quan-
do Tlã O forem executados perfeita-
mente de acordo com o projeto, as
normas técnicee e especificações vi-
sente no DNER, geando os trabalhos
ae fiscalização des serviços foram di-
ficultactce; quandc a administração
fôr inexatarrante informada pelo con-
tratante: quando o contrato fõr
transferido a terceiras, co' todo ou
ern parte. sem prévia autorização do
Diretor-Gerai do DNER, variáveis, de
20.300,00 (vinte nnl cruzeiros) a Crt

•

27. Ao Conselho Executivo do D. N.
E.R. se reserva o direito de anular
a concorrência, por conveniência
administrativa, sem que aos concor-
rentes caiba indenização de qualquei
espécie.

Paragrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a yes-

41.11•••n
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aprovada pelo Conselho Executivo. em
7 de. junho de 1961.

c) Declaração expressa de aceitação
da'; condições dêste Edital;

d) A juizo ao Presidente da Con-
corrência, poderã ser exiaido o reco-
nhecimento da firma do signatário
eu responsáveis pela proposta por
tabelião do Estado da Guanabara.

4, A proposta será apresentada em
papel tipo almaço ou carta, dactilo-
grafada, em_ linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá ssr apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
ensponsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registro da
firma e prova de quitação de ambos
com o CREA;

e) provas de quitação com as Fazen-
das Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento da legis-
lação civil, comercial e trabalhista vi-
gentes ',contrato social, lei dos 2
(dois) terços. certidões negativas de
protestos, empasto sindical' relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos, atestado a que
Ne refere o Decreto n.9 50.423, de 8
de abril de 1961, etc.);

vagão, relativamente a cada unidade,
e indicação do local era que ee encon-
tra, para efeito de inspeção pelo
DNER. O conjunto apresentado, a
juízo cio DNER, deverá produzir den-
tro do prazo estabelecido o volume to-
til do serviço e não poderá ser infe-
rier ao abaixo relacionado:

3 — Tratores de potência
tração) (igual ou superior
equipados com inani:na;

2 -- 'Prateias ds, potência (barra de
traefica iseeal ou superior a 100HP,
equipados com escavo-transa-si-Odores
tssraperd).

— oto-esca vo-trans.por tadores
(rroto-scrapers) de capacidade rasa,
igaal ou superior a 8m3.

; escavador, equipado com pá me-
cânica (schoven, de 0.5731n3 de . capa-
citado talternativamen te, carregado-
res frontais com pá niecanica de ..
1,145m3 de capacidade).

1 — motoniveladora de potência
ateio) igual ou superior a 10011P.

6 — Transportadores (caminhões de
carroceria fixa, basculante ou desta-
cável, vagões automóveis de descarga
inferior).

— compressor de ar de AO pés
cúbicos- por minuto.

1 — betoneira de 300 litros.
1 —conjunto de fôrmas para tubos

de concreto urinado vibrado de 0,80m a
1.00m (variação de 0.20m1 de diâme-
tro interno, com capacidade para fa-
bricação de 10 (dez) tubos de cada
diâmetro por dia.

//l — Caução
3. A participação na, concorrêncds

depende de _deposito de caução, na
Tesouraria do D.N.E.R., no valor de
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de
cruzeiros) ern moeda corrente do
pais ou em titulos da divida pública
federal, ou titulas de emissão pelo
D,N.E.R, representadc: pelos respec-
tivos valores nominais.

1. 9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente, após defe-
rimento Pelo Presidente da C,C,S.O.
do requerimento de que trata a letra.
g, do item 5, do Capitulo I do Edital.

§ 2. 9 A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
á Comissão, ate a hora mareada para
abertura das propostas.

§ 39 Fica sujeita às sanções legais,
Independentemente da declaração de
indoneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido.

4. 9 Conhecidos os reeultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos licitantes, de o.côrdo com
o critério julgador deste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos Interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução ele
suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do DNER.

59 A caução correspondente à fir-
ula declarada vencedora, ficará em
poder do DNER para garantia da ae-
sinatura e fina do contrato,

•9. O Vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada, na con-
formidade do artigo 8, com outra de
valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valor atri-
buído à adjudicação, para efeito da
assinatura do Contrato de Empreita-
da, em moeda corrente do Pais ou em
títulos da divida pública federal, re-
presentados pelo respectivo valor no-
minal. Não se admitirá, na hipótese
em que o atributo financeiro deferido
ao contrato venha a ser inferior ao
custo previsto no Edital, redução só-
bre o valor da caução inicial,

1Y A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no ato
da pagamento da conta corresponden-
te a cada Avaliação ou saldo devedor
cii Medição, de importância necessa-
ria,a cornpletar, com os reforços an-
teriorrhente Procedidos, 5% (cinco por

cento) do valcriesdas serviços até então
executados.

§ 2.e A caução inicial e os respecti-
vos reforces serão levantados depois
de concluídos os eerviços e recebidos
a obra pelo DNIZZ. Em caso de res-
cisâo de contrato e interrupção dos
serviras, não serão devolvidos a caução
inicie) c os seus reforçcs, a menos que
a re.scisão e a paralisação dos servi-
ços decorra de acôrdo com o DNER
ou de falência da firma.
/V — Ducricão dos Serviços — Forma

cie Execução e Andamento
10, Os serviços a. executar situam-

se na Rodovia BE-21-MA, trecho Pe.-
ritoró-Pôrto Franco. subtrccho com-
preendido entre as estacas Em 450-500
da locação do projeto do DNER e com-
preendem:

Terraplenagem mecânica neces-
sária à configuraeão do corpo estra-
do, correspondente a unia movimenta-
ção, sob uma distância média prová-
vel de 0.250 km. da ordein de 	
1.20e.000,00m3 (hum milhão e duzen-
tos mil metros cúbicas) com a seguin-
te classificação média provável:
Esca vação em solos 	  95%
Escavação era rocha 	  5%

b) Serviços preliminares e comple-
mentares, compreendendo valetas, ca-
minhos de serviço, canais de derivação
e similares, revestimento primário e
céreas (Postes de madeira de lei) dee
limitadorea da faixa de domínio do
subtrecho, com uni custo total esti-
mado em 25% (vinte e cinco por cen-
tos daquele correspondente aos servi-
ços consignados na alínea "a".

c) Obras de arte correntes, de al-
venaria metálicas, de madeira e de
concreto, inclusive drenos subterrâ-
neas, bueiros, obras de arrimagem, en-
rocamento, pontilhões até 5.ni de vão
livre e similares, com um custo total
estimado em 20% (vinte por cento)
daquele correspondente aos serviços
consignados na alínea "a";

Peragrafo único — O volume, a dis-
tância de transporte e os teores acima
consignados figuram .apenas como
orientação para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresentação de qualquer re-
curso fundamentado na variação dos
citados volumes e teores, que visem
obter reajustamento da base de pre-
ços propostos.

/17 Os serviços serão executados dei
acórdo cora as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no D. N. L. R.,
as condições deste Edital e a propos-
ta apresentada.

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção mensal
média dos trabalhos de modo a asse-
gura! o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o equipamento rela-
cionado no i 2°, do art. 7 Capitulo II,
a medida que fôr sendo julgado ne-
cessário pelo D.N.E.R. e mais o que
necessário seja para perfeita execução
da obra.

V — Prazos
H, O prazo par assinatura do

Contrato será de 10 tdez) dias Cdna g
-alltiVOS após a convocação para este

fim expedida pela Procuradoria Ju-
dicial sob pena de perda da caução

15. O . prazo para inicio dos traias-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados ela data da expedição da 1"
ordem de serviço a qual deverá ser
expedida dentro dós 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.

16. O prazo para a conclusão total
dos trabalhas integrados À, primeira
etapa, fica fixado em 120 (cento e
viole) dias consecutivos, contados da
chia correspondente ao último dia do
prazo para êsse fim estabelecido na
art. 15. O prazo para a conclusão dos
teabolho.s integrados à segunda etapa
fica fixado em 390 (trezentos e noven-
ta) dias consecutivos, contados da

data da expediçáo da primeira ordena
de serviço para essa etapa.

Parearafo único — Ocorrendo, da-
resuic a caseação da primeira se apa. o
empenho complementar de deepesa
destinada a atender, total ou parcial-
mente, aos encargos financeiros da
se reia-eia etapa, o prazo para a conchz-
see da 2 s etapa. será considerado era
cerrimuidatle ao prazo rela t iva à pri-
meira etapa, dispensando-se a expe-
dição para efeito de contagem de pre-
za, da primeira ordem de serviço, para
cometimento dos trabalhos integrados
à segunda etepa.

17. A Prorroeeç:io dos prazos licara
a exclusivo crio:rio do Diretor-Gerai
do D.N.E.R. e sôniente, será posse-
vel nos seguintes casos:

— falta de elementos técnicos
para execução dos trabalhos quando •
tornecimento deles couber ao D.N.E.R.;

b — psríodo excepcional de chuvas;
c — atra.s,o na desapropriação das

propriedades atingidas. pelos trabalhos;
d — ordem escrita do D.N.E.R.

para paralisar ou restringir a execução
dos trabalhos no interesse da admi-
nistração.

e — excesso eai relação as quanti-
dades de serviço previstas no artigo
Et. Capitulo IV, do presente Edital.

VI — Pagamentos
18. Os pagamentos corresponderãee• — a Medições Provisórias 'cumu-

lativas) ou Medição Final dos servi-
ços, Precedidas de acórdo cora u
Instruções, pára os Serviços de Medi-
ções de Obras Rodoviárias a cargo do
O. N. E. R.;

b) — a avaliações periódicas dos
serviços executados não sendo per-
tnitido mais de duas Avaliações antes
de ser procedida uma Medição.

VII — Vcd'or e Dotagdo
19. O valor aproximado atribuído

aos serviçais objeto do presente Edi-
ta, é de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos
niiihões de cruzeiros), parcelado em
dues etapas executivo-financeiras, a
primeira no valor máximo de CrS
30.000.000,00 (trinta milhões decru-
zeiras), correndo ás expensas da do.
taçâo da. verba 2-1-01-3-1-1-1--
18-2 do Orçamento da União de 1961
e a segunda no valor aproximado de
Cr$ 17.000.0000,00 (cento e setenta mi-
lhõe.s de cruzeiros), cuja execução fica,
condicionada á disponibilidade de re-
cursos financeiros destinados ao pros-
seguimento da construção da rodovia
de que trata o presente Edital.

1.° sera dispensada realisaçã,o
ia Mediçfo Final dos serviços inte-
gradas à primeira etapa executivo-
financeira, desde que te verifique a
ocorrência a que se reporta o pará-
grafo único do artigo 16 deste Edital.

g, 2 0 Demonstrada, tempestivamen-
te, a insuficiência' do valor aproxi-
mado atribuído aos serviços objeto do
presente Edital, para a conclusão do
subleecho estabelecido no artigo 10,
Capitulo IV, ficará assegurado ao
concorrente 'vencedor, 'a lhe convier
e L critério do D.N.E.R.. mediante
Aditamento ao Contrato de Emprei-
tada original, o prosseguimento dos
Serviços até a conclusão do subtrecho
referido, condicionado ft disponibili-
dade de recursos financeiros próprios.
No Aditamento serão mentidas as
condições do Contrato de Empreitada

VIM — Contrato
20, A adjudicação dos serviços será

efetuai/a mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R., ob-
servando as condições estipuladas nes-
te -Edital e Is que constam da res-
pectiva minuta, à disposição dos in-
teressados na Procuradoria Judicial de
D. N Es R.

Parágrafo linle0 — O selo propor-
cional devido no Contrato atra pago
pelo Contratante de acOrdo cose o pa-
rágrafo 3.9, do artigo 2.9, comblnatled
com o art. 40 e Seus parágrafoe, gted
Decreto n" 32.392 de 9-3-13.

c) Certificados de capacidade técni-
ca:	 •
i) relação de equipamento mecâ-

nico de propriedade da proponente
qae será aplicado na execução dos
aerviços;

g) requerimento solicitando autori-
ZaçãO para depósito da caução;

h) programa de trabalho,, discrimi-
nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograma de aplicação, no
canteiro de trabalho, das diversas uni-
dades do equipainendo relacionadas
pelo concorrente;

i) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma votaram
eles últimas eleições (artigo - 88, pará-
grafo I.°, alínea c, da lei re9 2.550 de
25-7-55);

1. 9 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

4 2. 9 Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

3Y A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até a
bera do inicio da abertura das pra-
postas.

— Provas de Capacidade
B. A participação na concorrência

depende de provas de capacidade téc-
nica.
• '7, para prova de capacrdade téc-
nica;

a) que a emprêsa tenha executado
para entidade ou Órgão do Serviço Pú-
beco, serviços de Terraplenassem me-
eenica do Serviço Público, eeeviços de
Terraplenagem mecânica de dotas ro-
doviárias ou ferroviária.s, de volume
igual ou superior a 480. 0300m3 (qua-
trocentos e oitenta mil metcos cabi-

- ces) em prazo igual ou superior a 25
diaS consecutivos Ou um volume igual
ter superior a 1.440.000m3 (hem mi-
lhão e quatrocentas e quarenta ml

' nutras cúbicos) em 5 anos ecrasecuti-

b) que a firma possua equipamento
• mecânicodispanivel de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume do

''serviço no prazo estipulado.
e; 19 — A prova a -que se refere a

alínea "a" dêste -artigo, será feita
mediante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou orgão de
serviço público Fealesal ou • Estadual,
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados com o órgao
ou entidade referida.

S. 29 — A prova de equipamento me-
cânico será feita mediante relação
eircunslanciada, contendo indicanão de
mana, espécie. valência, capacidade„
tipo caracteristicae, estado de conser-

(barra de
a 190IIP,

•
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lX - Multas .

21. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nas seguintes casos:

I - Por dia que exceder ao prezo
de conclusão dos _serviços Cr$

e9.000,00 (dez mil cruzeiros),
fl - Quando oe serviços não ti-

:verem o andamento previsto senda
feita trimestralmente a verificação
'com exceção do le trimestre; quando
não forem executados perfeitamente
de acordo com o projeto, as normas
técnicas e especifiçações vigentes no

, D.N.E.R.; quando os tratiallies de
fiscalização dos serviços forem dirimi-
'tadoa; quando a administração ler
Inexatounente informada pelo Contra-
tante; quando o contrato for transfe-
rido a terceiros, no todo ou em parte,
sen3 prévia autorização do Diretor-Ge-
ral do DNER. - variáveis de Cr$ ..
20.0c0,00 (vinte mil cruzeiros) a Cr$
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros),
conforme a gravidade da falta, .

X - Rescitdo•
22. O Contrato estabelecerá, a

respectiva rescisão, independentemonte
ele interpelação judicial, sem . que o
Contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer especie, quando o
Contratante:
a) não cumprir quaisquer das obri-

gaçôes estipuladas;
. b) cão reColher	 multa imposta,
dentro do prazo determinado:

C) incorrer em 84ta1tas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última
aplicável à firma individual);

e) transferir o Contrato a temei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
auterizaçãO do Diretor-Geral do D.
N. E.

23. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
snútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia doa serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

1 1.0 A rescisão por intátil° • neórdo
dará. ao Contratante direito a rece-
ber do D.N.E.R.:

a) o valor dos eerviçes executa-
dos calculados em Medição Reselsória;

b) o valor das instit~es efe-
tuadas para cumpruneneo do Con-
trato, descontadas as parcelas cor-
respondentes à Utilização dessas ins-
talações, proporcionalmente aos ser-
viços executados,

1 2.9 Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da 2.0 etapa executam, o
contrato considerar-se-á rescindido,
ficando, destarte, adstrito à sua 19
etapa executivo-financeira,
X1 - Processo e julgamento da

concorrência
24. A ComLsi.,ão• de concorrências

de Serviços e Obras competira:
a) yerificar se as propostas aten-

dem 89 condições estabelecidas neste.
Editai;

bl examinar a documentação que
as acompanha nos termos deste Edi-
sal;

c) rejeitar as propostas que nao
satisfizerem as exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte, e as que se
fizerem acompanhar de documenta-
ção deficiente mi incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
'oferece-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;
, lavrar ata circunstanciada da
concorrencia, le-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

7) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir 'parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

25. Para julgamento ela concorrên-
cia, atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á a maior redução
ou a menor majoração apresentada pe-
los concorrentes sóbre os preços da

Tabela de Preços, , do DNER; aprovada
pelo C.. E. em 7.6.61.	 -. . _

2e, No caso de empate cossiderar-
se -a vencedor o concorrente que
apresentar equipamento que em seu
conjunto ofereça melhor rendimento.

§ 19 No caso de novo empate pro-
ceder-se-á, nova concorrência ea1re
os concorrentes empatados, a fim de
verificar qual o que faz melhor Pro-
posta a partir da nova base de pre-

estabelecida quando ela primeira
concerrência.	 .	 .

1 29 No caso de terceiro empate de-
cidirá o sorteio em hora e local pre-
viamente fixados.
• XII - Disposições gerais

27, AoConselho Executiva do
D.N.E.R, *se reserva o direito de
anular a concorrência, por conveni-
ência adminiarativa sem que aos
concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

Paregraeo único, Em caso da anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
curnentaçáe que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimente.

28. O perfil longitudinal do trecho
poderá ser examinado ou adquiridos
pelos interessados na Sede de 15 0 DRIe.

29. Os interessados ficam cientes
de que ao D.N.E.R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do atual
projeto que possam acarretar redução
ou acréscimo nos volumes doe servi-
ços, sem que caiba aos concorrentes
direito a qualquer reclamação ou in.
denizaçeo.

30'; A' Tabela de Preços do DNER,
para Terraplenagem e Obras de Arte
em Geral, aprovada pelo Conselho
Executivo em 7.6.61. atualmente em
vigor, poderá ser examinada eu ad-
quirida pelos interessados na leleisão
de: Construção do DNER.

3e. O empreiteiro será, responsável
por qualquer reparação ou conservação
da obra durante G (seis) meses após
o seu recebimento.

32 Os Interessados que tivererh dú-
vidas de caráter legal ou técnico _na
Interpretação dos tèrmos deste Edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição na Procuradoria Judi-
cial ou na Dlvistio de Construção do
DNER, para Os esclarecimentos rteees-
serias.

33. Para as firmas regularmente
registradas rei DNER 'a apresentação
dos documentos .constantes do artigo 5,
Capitulo I", alineas b, c, d, li. fica subi:-
titulcla pelo cartão de registro. Deverá
constar, neste cartão, que foi apresen-
tada a prova a que se refere o Decreto
ne 50.423 de 8-4-61.

Rio de Janeiro. 29 de setembro de
1961 ‘ Ene' Lastro Diniz Gonçalves,
Presidente da C.C.E.O.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Conselho Universitáric

RESOLUÇAO Ne 8-61

Altera o Regimento da Faculdade.
Nacional dc Arquitetura

De ordem do Magnífico Iteitor, etor-
no público que o Cobselho Universitá-
rio, em sessões de 1$ de maio e de 13
de julho de 1961, tendo em vista o
que consta do processo iG 6.751-61 -
U. B., resolveu aprovar as seguintes
alterações no Regimento inteno
Faculdade Nacional de Arquitetura:

1) Dar , nova redação aos artigos 4e,
79 e 82. Aesim.

"Art. 40 - O Curso de Arquitetura
da Faculdade compreende ás seguln-

Lãs eiederas, Providas cada uma Por
um . profeesbr catedrático:

1 - Matemática Supeeior;
, II - Mecânica Racional - Grafo-
estática;

Geometria Descritiva;
IV - • Sombras	 Perspectiva -

Estereotomia;
V - Materiais de Construção -

tudo dodo Solo;
VI - Técnica de Conetruçko -

Topografia;
VII - Arquitetura Analítica (duas

partes)
VIII - Teoria da Arquitetura;
IX - Composições de Arquitetura

(duas partes);
X• - Grandes Composições de Ar-

quitetura (duas partes);
XI - Arquitetura do Brasil;
XII - Urbanismo - Armitatura

Paisagista;
XIII	 Resistencia dos Materiais

- Estabilidade das Construções;
XIV Concreto Armado;
XV - Sistemas Estruturais;
XVI - Física Aplicada;
XVII _ Higiene de Habitação

Saneamento das Cidades;
XVIII - Desenho Artístico;

XIX - Composição Decorativa;
XX - Modelagem;
XXI - História da Arte - Esté-

tica:

XXII - LepÁlação - Economia Po-
litica;

XXIII - Organização do Trabalho
b- Prática Profissional.

e le -- Junto à cátedra de Desenho
Artístico, e regida por um professor
norneadre . na forma da legislação vi-
gente, funcionará a disciplina de De-
senho Arquitetõnico - Técnica de Re-
presentago.

§ .29 - Junto à cátedra de Teoria
da Arquitetura, e regida por tira pro-
fessor nomeado na forma da Legisla-
ção vigente, funcionará a disciplina de
Sociologia".

Art. 7e - O Curso de Urbanismo
obedecerá à seguinte seriação:

Primeiro Ano
1. Planificação Regional e Urbana

ScgtnIlto Ana	 •• ,
1. Planificação Regional -e • Urbana

2.
--rea II •
Arquitetura Paisagística

3, Administraçãd Municipais': Serviço
de Utilidade Pública.

. Ceingadadneiszação Social e Econômica daa•

5. Tráfego".
"Art. 82 - As,-cadeiras e disciplinas

lecionadas na Faculdade ficam reuni-
das em sete Departamentos, usei'
constituídos:
Departamento de Cultura Ilislorrca r

• Artistica.
Arquitetura Analítica
Arquitetura tio Brasil
História da Arte-Estética
Teoria da Arquitetura.

Departonento de Estética das
Construções

Matemática Stiperior
Mecenica Racional - Grafo-está-

tica.
Resistência doe Materiais 	 Establ-

lidede das Construçõee
Corereto Armado
Sistemas Estruturais e,

Departalitento de,,Ncnica da
Construçáo

Técnica da Construefto	 Topogra-
fia,
,Materiais de Constniçeo	 Esteirlo

do Solo.
Higiene da Habitação - Saneamento

das Cidades.
Fl.slca Aplicada.
Depuramento cia Educaç(io Visitai
Geometria descritiva
Desenho Artístico
Sombras - Perspectiva - Feacreo-

tomia.
Modelagem
Desenho Arquitetõnico. Tecalen de

Representação.
Departamento de Compoáçáo

Composições de Arquitetura
Grandes Compaeições de Aneuite-

tura..
Composição Decrna tive

Departamento de Ui a ni.':;

Administração Municipal - Servi-
ços de Utilidade Pública.

-Arquitetura Paisagístice
Evolução Urbana •
Organização Social o Econômica dae

Cidades.
Planificação

parte).
Saneamento
Tráfego
Urbanologia

cumentação
Urbanismo -

ta.
2. Evolução Urbana,
3. Urbanologia - Estatíttica .-

cumentação Urbanística.
4. Saneamento Urbano e Rural

Do-

11'8.1.1a da Vendas, Av. &Afique
Alves. I

Agic -cia 1: Mintitérlo di •Patem-te

A.tende-se a pedidos
Ele Reembõl..so

RIPtiSTO DE RENDA

DIVULGAÇÃO N.' 724

Preço Cr$ . 8.00

Regulamento expedida
pelo Decreto a.• 36.773,
de 13-1-55.

A VENDA

Ilegional e tertinne (2

terbaree e entrai

lastatislica -e tee•
'oanistica.
• Arquitetura Paisaete.

Departamento de Org,liti.uiç4o
Organização do Trabalho	 rneeire

Profis.sional.
Legislação - Economia Polítice
Sociologia.	 .
2( Acrescentar um artigo apas n roa

tige 40, com o seguinte rim:miado:
"Ari. ,'
	

O Curso de Urbanismo
compreende 	 seguintee
cada uma regida por uni professor no-
meado na forma da legislação vigente:
1. Administração Municipal - Servi-

ços de Utilidade Pública:
2, Arquitetura PalsagLetica;
3 Evolução Urbana;
4. Organização Social ' e Econemice

das Cidades;
5 Planificação Regional .e lerbann (2
partes).	 .
O. Saneamento Urbano e Rural;
7. Tráfego;
8 Urbanologia	 Eeretistica - Do-
cuireWação Urbanieticn".

3) No artigo 6e, entre as disciplines
de 11.9. 4 e 5 do scoundo ano, acres--

Peio &imo	 ceneea" "4e Sociologia".
Divisão de. Decelmentação, Estatletl-Pastai	 ce e Publicidade, ene 2 de agostn

• •-,.de 1961.
• Ide 	 Euclycles de Souzu --Diretor.



1160 Quinta-feira 19
e

MARIO OFICIAL Seção 1 — Parte II) Jutubro de 1961

•

AROUIVOS

•

DO
:ÍMINISTÉRIO,..MA JUSTIÇA

NEGOCIOS ' INTE.RIORES
Repoeit?)rio 'de doutrina, Clecisões

trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais j4t4

diciárlos, legislação, acompanhado de índices

jJbçço PRIAiçilça2 OkiWgrAti

PrNow. Cr$ 40,00

X VENDA

Ceção 'de Vendas: Av. Rodrigiies Alves, t

Agência 1: Ministério da Fazenda

iiktendç-^ o, pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

.....•~1~1114"~Ir1~~t~i~1111~	
pel!••7•n•n•=emnew.

•

PRSCO 1)0 NúMERO DE HOJE: CR$ 4,00


